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A Marinha 
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Portalegre.
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Capa 

NRP Sagres em Buenos Aires.
Foto NRP Sagres.
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56

Como referido no ar  go anterior, após um sono de 8 anos, “a Bela 
Adormecida” – expressão usada pelo ex-Presidente do Conselho 

Europeu, Jean-Claude Juncker para designar a Cooperação Estrutu-
rada Permanente, criada no Tratado de Lisboa – acordou. Com efeito, 
em 11 de dezembro de 2017, o Conselho da União Europeia (UE) 
estabeleceu uma Cooperação Estruturada Permanente, consubs-
tanciada em 20 compromissos vincula  vos sobre o inves  mento na 
defesa, o desenvolvimento de capacidades e os empenhamentos 
operacionais. 

Para materializar estes compromissos, foram iden  fi cados proje-
tos coopera  vos concretos, designados como projetos PESCO, do 
acrónimo em língua inglesa PErmanent Structured COoperaƟ on, 
com a par  cipação dos Estados Membros (EM) numa base volun-
tária. Assim, o maior ou menor grau de sucesso da implementação 
da PESCO está indubitavelmente ligado à defi nição e à execução, 
efi caz e efi ciente, desses projetos exclusivamente europeus, que 
visam preencher lacunas militares. Com base nestas lacunas, defi -
nidas pela Agência Europeia de Defesa (European Defence Agency, 
EDA, no acrónimo em língua inglesa), com o contributo dos EM, 
são defi nidas as prioridades para o desenvolvimento de capacida-
des (Capability Development PrioriƟ es), que incluem, entre outras, 
as seguintes áreas: ciberdefesa, capacidades de combate terrestre, 
apoio logís  co/médico, superioridade de informação, operações 
navais, controlo dos espaços submarinos, superioridade e mobili-
dade aéreas.

Cabe aqui referir que o Secretariado da PESCO, composto pela EDA, 
pelo European External AcƟ on Service e pelo European Union Mili-
tary Staff , lidera os trabalhos conducentes à defi nição das listas de 
projetos PESCO, estando previsto atualizar essa lista periodicamente, 
com novos projetos a aprovar pelo Conselho da UE. Não obstante, 
para não infl acionar demasiado o número de inicia  vas, foi, entre-
tanto, decidido fazer uma pausa em 2020, após a aprovação da 

terceira vaga de projetos, permi  ndo também fazer uma avaliação 
do sucesso de cada inicia  va.

PRIMEIRA VAGA DE PROJETOS PESCO
Logo aquando da adoção da decisão do Conselho da UE que esta-

beleceu a Cooperação Estruturada Permanente, em 11 de dezem-
bro de 2017, foram iden  fi cados os primeiros 17 projetos PESCO, de 
entre um conjunto global de perto de meia centena de projetos apre-
sentados pelos EM. Esses 17 projetos foram formalmente adotados 
no Conselho da UE de 6 de março de 2018, tendo Portugal, através 
do Ministro da Defesa Nacional, com os contributos dos diferentes 
Ramos das Forças Armadas, formalizado o interesse em par  cipar 

OS PROJETOS PESCO: 
OPORTUNIDADES E DESAFIOS PARA PORTUGAL

Vaga de 
Projetos PESCO Projetos em que Portugal par  cipa 

1ª vaga (2017)

Strategic Command and Control (C2) System for CSDP Missions and 
OperaƟ ons

Military Mobility

Cyber Threats and Incident Response InformaƟ on Sharing Plaƞ orm

European Secure SoŌ ware defi ned Radio (ESSOR)

MariƟ me (Semi-)autonomous Systems for Mine Counter-Measures 
(MAS MCM)

Harbour & MariƟ me Surveillance and ProtecƟ on (HARMSPRO)

2ª vaga (2018) GeoMETOC Support CoordinaƟ on Element (GMSCE)

3ª vaga (2019)

EU Cyber Academia and InnovaƟ on Hub (EU CAIH)

MariƟ me Unmanned Systems for AnƟ -Submarine (MUSAS)

Materials and Components for technological EU compeƟ Ɵ veness (MAC-EU) 

Lista de projetos PESCO em que Portugal parƟ cipa
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a  vamente em seis deles, nomeadamente nas áreas de Comando & 
Controlo, mobilidade militar, ciberdefesa, rádios militares, guerra de 
minas e proteção portuária (ver tabela junta). Nesta linha, a Marinha 
teve a incumbência de assegurar a par  cipação nacional nestes dois 
úl  mos projetos, in  tulados: 

–  Mari  me (Semi-)autonomous Systems for Mine Counter-Measu-
res (MAS MCM), liderado pela Bélgica; e

–  Harbour & Mari  me Surveillance and Protec  on (HARMSPRO), 
liderado pela Itália.

SEGUNDA VAGA DE PROJETOS PESCO
Entretanto, ainda no rescaldo da primeira vaga, a UE avançou, no 

primeiro semestre de 2018, com a segunda vaga de projetos PESCO. 
Nesta fase, foram adotados (pelo Conselho da UE de 20 de novem-

bro de 2018) mais 17 novos projetos, que se vieram somar aos 17 
iniciais. A Marinha assegura a representação nacional num desses 
projetos: o GeoMETOC Support Coordina  on Element (GMSCE), lide-
rado pela Alemanha, que tem por obje  vo melhorar o apoio meteo-
rológico e oceanográfi co às missões executadas no âmbito da Polí  ca 
Comum de Segurança e Defesa.

TERCEIRA VAGA DE PROJETOS PESCO
Em 2019, decorreu o processo rela  vo à terceira vaga de proje-

tos PESCO, em que o Ministro da Defesa Nacional defi niu o obje  vo 
de Portugal liderar um ou mais projetos. Nesta terceira vaga, foram 
aprovados (pelo Conselho da UE de 12 de novembro de 2019) mais 
13 projetos, elevando o número total para 47. Destes 13 novos pro-
jetos, Portugal par  cipa a  vamente em três (ver tabela), um relacio-
nado com materiais e componentes tecnológicos e dois outros que 
resultaram de propostas nacionais, a saber:

–  EU Cyber Academia and Innova  on Hub (EU CAIH); e
–  Mari  me Unmanned Systems for An  -Submarine (MUSAS).
Ambos estes projetos estão a ser liderados por Portugal, o primeiro 

pela Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, do Ministério 
da Defesa Nacional, e o segundo pela Marinha, jus  fi cando-se, por 
isso, uma breve descrição do mesmo. 

O projeto MUSAS visa desenvolver uma arquitetura avançada de 
Comando, Controlo & Comunicações (C3), para múl  plos sistemas 
autónomos marí  mos, a operar em diferentes domínios (aéreo, 
super  cie e subsuper  cie), com especial enfoque na luta an  ssub-
marina. O projeto tem previsto estender-se até 2026, contando já 
com diversos EM par  cipantes (Portugal, Espanha, França e Suécia) 
e observadores (Bélgica e Itália), além do interesse de outras nações 

e de várias empresas no âmbito da indústria de 
defesa nacional. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: 
OPORTUNIDADES E DESAFIOS

Apesar das oportunidades, este processo não 
está isento de desafi os, que se estendem às 
perspe  vas gené  ca, estrutural e operacional.

Na perspe  va gené  ca, o maior desafi o 
prende-se com o fi nanciamento dos projetos 
e, nomeadamente, com o papel de incen  vo 
mo  vacional que poderá ser desempenhado 
pelo Fundo Europeu de Defesa. Inicialmente, 
foi anunciado que este fundo iria ter um orça-
mento de 13 mil milhões € entre 2021 e 2027, 
dos quais 4,1 mil milhões € para fi nanciamento 
direto de projetos colabora  vos de Inves  -
gação e 8,9 mil milhões € para cofi nanciar 

despesas de desenvolvimento conjunto de equipamentos e tecno-
logias de defesa (Capacitação). Porém, na altura em que este ar  go 
é escrito, ainda está a ser negociado o quadro fi nanceiro plurianual 
para o período 2021-27, ou seja, o próximo orçamento da UE, tendo 
sido divulgadas no  cias de que o Fundo Europeu de Defesa poderá 
sofrer cortes de cerca de 50% rela  vamente à verba inicialmente 
anunciada. Independentemente do valor que vier a ser consagrado, 
importa destacar que o Fundo Europeu de Defesa vai fi nanciar 
somente projetos colabora  vos que envolvam um mínimo de três 
EM e cofi nanciar o desenvolvimento de protó  pos comuns quando 
os EM se comprometerem a comprar o produto fi nal. Isto traduz-se 
numa metodologia de inves  r para receber, que implica que os EM 
iden  fi quem formas de fi nanciamento a médio e longo prazo. No 
caso nacional, a viabilização fi nanceira da par  cipação nestes proje-
tos, passará pela Lei de Programação Militar, principal instrumento 
para a edifi cação das capacidades militares nacionais. 

Na perspe  va estrutural, existe o desafi o de concre  zar a estru-
tura de governação da PESCO. Efe  vamente, o Conselho da UE 
é responsável pelas orientações estratégicas rela  vas à PESCO, 
sendo as decisões tomadas pelos 25 EM par  cipantes, por una-
nimidade, exceto as decisões rela  vas à suspensão de membros 
ou à entrada de novos membros, que são tomadas por maioria 
qualifi cada. Isso vai, certamente, cons  tuir um desafi o signifi ca-
 vo, pois o desinteresse ou a relutância de um EM pode prejudicar 

o aprofundamento da PESCO.  
Numa perspe  va operacional, não é, ainda, inteiramente claro 

qual o contributo efe  vo que os projetos PESCO vão dar para 
melhorar a resposta operacional da UE. Neste quadro, não se 
pode dizer que os projetos PESCO eliminem as dúvidas quanto à 
verdadeira capacidade dos europeus em intervirem em cenários 
operacionais de grande escala, tal como tem sido revelado pelo 
facto dos Ba  le Groups, criados em 2003 e operacionais desde 
2007, nunca terem sido empregues. Efe  vamente, a Europa, com 
um inves  mento militar correspondente a cerca de metade do 
dos Estados Unidos da América (EUA), tem conseguido um pro-
duto operacional que (de acordo com dois estudos efetuados já há 
alguns anos, mas cujas premissas se mantêm mais ou menos inal-
teradas) oscilará entre 10% (Ins  tut Royal Supérieur de Defénse, da 
Bélgica) e 15% (The Heritage Founda  on, dos EUA) do norte-ame-
ricano. Esse é, pois, um desafi o de monta: transformar capacida-
des em produto operacional efe  vo.

Em jeito de conclusão, podemos afi rmar que a UE tem vindo a 
dar passos signifi ca  vos para o alargamento das inicia  vas na área 
da Polí  ca Comum de Segurança e Defesa e para o aprofunda-
mento da edifi cação das capacidades militares, mi  gando as lacu-
nas existentes no quadro europeu, bem como nos respe  vos EM. 
Os projetos PESCO não vão ser a bala prateada da construção da 
iden  dade europeia de segurança e defesa, mas refl etem um nível 
acrescido de ambição polí  ca e consubstanciam mais um pequeno 
passo (naquela polí  ca dos pequenos passos, tão comum na UE) 
na consolidação da “Europa da Defesa”, contribuindo para mi  gar 
lacunas nas capacidades militares, potenciar economias de escala, 
es  mular a indústria de defesa e aumentar a capacidade de res-
posta militar. Portugal deve encarar este processo de reforço da 
defesa europeia, não como uma despesa ou um custo, mas como 
uma oportunidade de inves  mento no exercício da defesa na 
região Euro-Atlân  ca. 

�

Sardinha Monteiro
CMG

Rodrigues Pedra
CFR

Lourenço da Piedade
CFR

Comentários

Par  cipação nacional a cargo 
da Marinha
Par  cipação nacional a cargo 
da Marinha
Par  cipação nacional a cargo 
da Marinha

Projeto liderado por Portugal

Projeto liderado por Portugal; 
Par  cipação nacional a cargo 
da Marinha
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Na sequência da ação de treino concre  zada no primeiro semestre 
de 2019, com a anterior rotação da SPMAGTF-CR-AF, iniciaram-

-se os primeiros contactos com as contrapartes norte-americanas 
no sen  do de se concre  zar mais uma ação de treino bilateral. Do 
processo de planeamento então iniciado, considerados os obje  vos 
gerais e específi cos de ambas as partes, resultou um conceito de 
exercício, designado WILD CROCODILE, a realizar em duas fases.

FASE I 
Esta fase, que consis  u na adaptação/adestramento de uma 

Força de Fuzileiros (FFZ) do BF2 aos conectores MV-22 Osprey da 
SP-MAGTF-CR-AF (sem envolver o Ground Combat Element (GCE) 
da SPMAGTF-CR-AF), decorreu entre 5 e 7 de novembro de 2019. O 
primeiro dia foi de procedimentos de embarque, trânsito e desem-
barque nas aeronaves realizado no Corpo de Fuzileiros – Alfeite e 
espaço aéreo adjacente, e outro dia com a execução de uma ação 

no Ponto de Apoio Naval de Tróia (PANTROIA), num cenário em que 
uma Quick Reac  on Force de escalão pelotão, parte de uma Força 
Nacional Destacada, é projetada via aérea da sua base (simulada no 
Corpo de Fuzileiros) com a fi nalidade de reforçar e segurar uma base 
amiga (simulada por PANTROIA), a fi m de evitar a sua tomada por 
forças hos  s, permi  ndo em paralelo a realização de uma ação de 
evacuação de baixas por meios aéreos (CASEVAC).

FASE II
A segunda fase foi subdividida numa componente de integração 

(CET/FIT – Combat Enhanced Training e Force Integra  on Training) e 
numa componente tá  ca, com envolvimento dos conectores ante-
riormente referidos e de um pelotão reforçado da SPMAGTF-CR-AF 
do GCE, de um Tac  cal Air Controller Party (TACP) e aeronaves F-16 
da Força Aérea Portuguesa (FAP), para além do Destacamento de 
Fuzileiros nº 1 do BF2 e de um grupo para Real Life Support gerado 

Decorreu entre 13 e 17 de janeiro o exercício bilateral WILD CROCODILE – Fase II que envolveu a par  cipação de militares do Bata-
lhão de Fuzileiros Nº 2 (BF2), e da Special Purpose Marine Air-Ground Task Force Crisis Response – Africa 20.1 (SPMAGTF-CR-AF) dos 
Marines norte-americanos, unidade sediada em Morón de la Frontera, Espanha e orientada para operações de resposta a crises no 
con  nente africano.

WILD CROCODILE
EXERCÍCIO COMBINADO PORTUGAL-ESTADOS UNIDOS
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pela estrutura de apoio do Corpo de Fuzileiros. Esta fase teve início 
a 13 de janeiro de 2020, decorrendo a subfase CET/FIT na área de 
exercício de PANTROIA / Estabelecimento Prisional de Pinheiro da 
Cruz / instalações da ex-Desmagne  zação, e que incluiu um dia de 
 ro real, um dia de operações em ambiente urbano e um dia de 

planeamento conjunto e combinado. 
No dia 16 teve início a componente tá  ca, com a projeção de uma 

Companhia Conjunta e Combinada para o Campo de Tiro de Alco-
chete (CTALC), por aeronave MV-22 Osprey e a realização de um ata-
que deliberado apoiado por Close Air Suport dos F-16 da FAP.

Nesse mesmo dia realizou-se um Dis  nguished Visitors Day com 
a presença do Embaixador dos Estados Unidos em Lisboa, George 
E. Glass, do Comandante Naval, VALM Silvestre Correia (que teve a 
oportunidade de estar pela primeira vez com os seus Fuzileiros nas 
suas novas funções), do Chefe do Estado-Maior da STRIKFORNATO, 
BGEN Jason Bohm, e do Comandante do Corpo de Fuzileiros, COM 
Silva Ribeiro, entre outros. Estas en  dades embarcaram nas aero-
naves MV-22 Osprey, com des  no ao CTALC, onde o Comandante 
Aéreo, TGEN Eurico Craveiro, se juntou à comi  va, em conjunto 
com militares da Companhia Conjunta e Combinada, par  cipando 
assim na fase da inserção deste Air Assault, o que permi  u observar 
in loco e embedded as ações tá  cas, mas igualmente privar com os 
militares envolvidos nesta semana de treino.

Este  po de exercícios tem vindo a realizar-se ao longo dos úl  mos 
anos, em território nacional com frequência, aproximadamente, 
bianual, reforçando os laços entre os dois países e demonstrando 
a interoperabilidade entre ambas as forças na salvaguarda de uma 
efe  va necessidade de emprego combinado em ações militares no 
âmbito da defesa cole  va e da segurança coopera  va.

�

Colaboração do COMANDO DO CORPO DE FUZILEIROS

O QUE É A SPECIAL PURPOSE MARINE AIR-GROUND TASK 
FORCE CRISIS RESPONSE – AFRICA?

A SPMAGTF-CR-AF é uma força tarefa dos USMC (criada na 
sequência dos eventos ocorridos em Benghazi – Líbia, em setem-
bro de 2012), com capacidades aéreas e terrestres, sediada em 
Morón de la Frontera, Espanha, sob o comando do United 
States Africa Command (USAFRICOM), cons  tuída por cerca de 
850 militares com a missão de conduzir operações de resposta a 
crises limitadas ou de con  ngência, bem como Theater Security 
Coopera  on, a fi m de garan  r a salvaguarda dos cidadãos dos 
Estados Unidos da América e dos seus interesses na área de res-
ponsabilidade (AOR) do USAFRICOM, bem como facilitar a con-
cre  zação dos obje  vos operacionais do USAFRICOM.  

Assim, numa lógica de Shore-Based Forward Presence, mas 
mantendo a sua natureza expedicionária, a SPMAGTF-CR-AF 
tem como mission essen  al tasks:

-  Conduzir Tac  cal Recovery of Aircra   & Personnel; 
-  Integrar e Operar num ambiente conjunto, interagências, 

intergovernamental e de organizações mul  nacionais;
-  Conduzir operações de Enabling;
-  Conduzir ou apoiar em Theater Security Coopera  on;
-  Garan  r segurança;
-  Conduzir reforço de segurança de embaixada; 
-  Apoiar operações de evacuação de não-combatentes; 
-  Apoiar operações de assistência humanitária e de apoio 

em catástrofes no estrangeiro. 
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O SUDOESTE “RIJO” 

O Rio de Janeiro e a folia do Carnaval que se vivia na cidade fi ca-
ram para trás. O próximo objeƟ vo era chegar a Montevideo e 

a tarefa não seria fácil, pois as previsões meteorológicas indicavam 
que o navio enfrentaria ventos fortes e possantes ondas. Havia que 
garanƟ r o security and safety for sea, que todo o material esƟ vesse 
devidamente arrumado e peado, e que todos os militares de bordo 
tudo soubessem sobre os procedimentos a adotar quando o navio 
defronta grandes intempéries. Assim, foi providenciada a devida ins-
trução aos elementos mais jovens da guarnição, já que iriam ter pela 
frente a sua primeira experiência com mar alteroso, pelo que a sua 
salvaguarda e bem-estar não podiam ser deixados ao acaso.

Os primeiros dias foram enganadores, com mar calmo e ventos de 
feição. Só ao quarto dia o mar mostrou o seu verdadeiro poder; foi 
então dado o apito para uma faina de velas, de modo a carregar 
a maioria do pano para segurança do material. Foi a sul dos trinta 
e cinco graus de laƟ tude sul que apareceu o sudoeste “rijo”, tão 
famoso nas nossas histórias de marinheiros. Não há marinheiro que 
se preze que não tenha uma história para contar sobre o mar, e a 
Ɵ rada do Rio de Janeiro para Montevideo será sempre lembrada 
por quem a viveu. Para as condições de mar e atmosféricas que o 
navio enfrentou não condicionarem a data planeada de chegada a 
Montevideo, houve até que realizar uma faina de mastros noturna 
para bracear as vergas para o bordo contrário e assim seguir pelo 
caminho certo.

Se forçar o deslocamento de toneladas é uma tarefa desafi ante, 
encostar as vergas do navio de um bordo para o outro com o balanço 
caracterísƟ co de ondas de mais de 8 metros é, sem dúvida, uma mis-
são hercúlea. A muito custo e graças à interajuda de toda a guarni-
ção, o navio conseguiu ganhar mais seguimento e dirigir-se rumo a 
Punta del Este, onde iria embarcar uma comiƟ va de altas enƟ dades, 
contando-se entre elas o Embaixador de Portugal no Uruguai e o 
Adido de Defesa junto da Embaixada de Portugal em Brasília.

ESTADIA EM MONTEVIDEO

A  23 de fevereiro, aquando da aproximação à baía de Punta del 
Este, tudo estava pronto para receber as altas enƟ dades e ofere-
cer-lhes o melhor que a Marinha Portuguesa tem em termos de 
gastronomia. Já com tempo soalheiro e favorável à conversa, os 
convidados não resisƟ ram a perguntar como a guarnição e o pró-
prio navio conseguiram enfrentar o desafi o dos dias anteriores, 
mantendo o alto padrão na confeção e apresentação da comida, 
assim como a tradicional simpaƟ a e atenção, sempre apanágio de 
quem é português.

A faina de atracação em Montevideo ocorreu já de noite, ao som 
de várias músicas tocadas pela Banda da Armada do Uruguai, e foi 
já com saudade que todos os que fi zeram este dia de navegação a 
bordo da Sagres saíram de bordo, fazendo a promessa de uma visita 
com amigos e familiares durante a estadia do navio no porto. Do 
programa do porto, merece destaque o amável convite que a Casa 
de Portugal fez aos ofi ciais do navio para visitarem o seu espaço e 
tomarem contacto com a comunidade portuguesa residente; esse 
contacto fomentou o aumento de curiosidade em visitar o navio nos 
dias seguintes. Dos outros eventos destacam-se: a apresentação de 
cumprimentos protocolares ao Capitão do Porto de Montevideo; a 
conferência El Proyecto Magallanico, la Globalizacion y el Planeta 
Oceano, realizada no Yacht Club de Montevideo; a conferência Polí-
 ca para as Alterações Climá  cas em Portugal; e a receção protoco-

lar em que esƟ veram presentes o Ministro do Ambiente e da Ação 
ClimáƟ ca do Governo de Portugal, a Secretária-Geral do Ministério 

Rio de Janeiro 

Atlântico Sul

Montevideo 

Buenos Aires 

NRP SAGRES
VIAGEM DE 
CIRCUM  -NAVEGAÇÃO 
2020

● PORTOS DA DIÁSPORA

● CIDADES MAGALHÂNICAS
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do Ambiente e da Ação Climá  ca e o Diretor-Geral do Ins  tuto 
Hidrográfi co.

O navio recebeu mais de 2500 visitas durante a sua estadia, 
mesmo com a cidade em êxtase devido à época do Carnaval; Mon-
tevideo é curiosamente conhecida por possuir o Carnaval mais 
longo do mundo. Dessas visitas, é de salientar a de retribuição da 
Casa de Portugal e a de um grupo de Guardas-Marinhas da Mari-
nha do Uruguai, já embarcados no ROU Capitan Miranda e em pre-
para  vos para iniciarem a sua grande viagem.

Os elementos da guarnição que prestaram serviço nas an  gas 
fragatas da classe João Belo, puderam observar um desses an  -
gos navios e contactar com alguns marinheiros sul-americanos que 
es  veram em Portugal durante a hot transfer para a Marinha do 
Uruguai. Nunca se esquecem os navios por onde passamos.

ESTADIA EM BUENOS AIRES
O trânsito de Montevideo para Buenos Aires foi um episódio 

marcante para alguns alunos da Universidade de Buenos Aires que 
embarcaram, já que foi a primeira vez que  veram contacto com 
um navio. Apesar de curta, a  rada permi  u-lhes re  rar algumas 
amostras de água e conhecer o navio. 

A chegada a 28 de fevereiro à cidade há muitos anos outorgada 
com o  tulo de Pérola da América La  na começou com o avistar 
dos arranha-céus que são imagem de marca para quem atraca 
em Buenos Aires. A Marinha da Argen  na primou no cerimonial 
– guarda de honra, Banda da Armada a tocar no cais de atracação 

e várias en  dades a prestarem cumprimentos ao navio.
O programa de porto foi intenso e começou logo no primeiro dia 

com um jantar protocolar com o Ministro do Ambiente e da Ação 
Climá  ca do Governo de Portugal, da Secretária-Geral do Minis-
tério do Ambiente e da Ação Climá  ca e do Embaixador de Por-
tugal na Argen  na. No dia seguinte, uma comi  va de militares do 
navio realizou algo de diferente até ao momento – ajudar a limpar 
uma praia; essa inicia  va não passou despercebida a ninguém, 
sendo louvada inclusive pela Comi  va do Ministro do Ambiente 
e da Ação Climá  ca. Seguiram-se outros eventos, com destaque 
para o concerto da Banda da Armada da Argen  na durante o qual 
atuou Teresa Salgueiro, ex-vocalista dos Madredeus. Para o úl  mo 
dia e stavam marcados cumprimentos protocolares para o Coman-
dante e o Adido de Defesa e, à noite, como que em jeito de despe-
dida da cidade, a tradicional receção protocolar para as en  dades 
locais e a comunidade portuguesa. Apesar de exigente, a agenda 
de porto permi  u ainda algum descanso à guarnição, que pôde 
desfrutar da riquíssima oferta em termos de cultura, gastronomia 
e lazer que a cidade de Buenos Aires possui.

O navio largou do porto, que foi na opinião de muitos dos ele-
mentos da Sagres, o melhor até ao momento, com um registo de 
2.450 visitas a bordo. Ruma-se agora à Cidade do Cabo, a segunda 
e a mais longa travessia atlân  ca da missão – 24 dias de mar que, 
com certeza, trarão histórias para contar e poderão propiciar nova 
inscrição no rol do Boston Teapot Trophy.

�

Colaboração do COMANDO DO NRP SAGRES



 REVISTA DA ARMADA | 550

ABRIL 202010

No âmbito da cooperação bilateral entre a 
Marinha Portuguesa e a Marinha Real de Mar-

rocos, a fragata NRP Álvares Cabral par  cipou, no 
período de 9 a 11 de março, ao largo de Casa-
blanca, no exercício ALCÂNTARA 2020 (ALX 20). 
Este exercício, de periodicidade anual, tem como 

principais obje  vos o desenvolvimento de relações entre as 
duas Marinhas e a promoção da interoperabilidade e 
da cooperação no domínio marí  mo através do 
desenvolvimento mútuo de capacidades ope-
racionais navais nos diversos ambientes da 
guerra convencional e assimétrica.

No dia 9 de março, aos primeiros alvores, 
o NRP Álvares Cabral chegou ao fundea-
douro de Casablanca. Após o embarque de 
ofi ciais da Marinha Real Marroquina, reali-
zou-se a bordo a Pre-Sail Conference (PSC), 
na qual foram apresentadas as capacidades 
das unidades envolvidas no exercício, deli-
neado o plano de treino e discu  dos alguns deta-
lhes fi nais de planeamento. Após a PSC seguiram-se 
reuniões setoriais nas diversas áreas operacionais – ASUW, ASW, 
AAW, NAV, e COMMs – onde foram apresentados os obje   vos de 
treino de ambas as unidades para cada série e ul  mados os deta-
lhes de execução. 

Por forma a prestar assessoria militar e cons  tuir elos de liga-
ção e acompanhamento mútuo das metodologias e prá  cas de 
ambas as Marinhas, foi realizado um Cross Pool entre guarnições: 
um ofi cial marroquino embarcou na fragata portuguesa e dois 

ofi ciais portugueses, um especializado em submarinos e o outro 
em navegação, embarcaram no navio Mohammed VI.

Numa primeira fase contou-se apenas com a par  cipação de dois 
navios – o NRP Álvares Cabral e o RMS Mohammed VI, fragata da 
classe FREMM da Marinha Real Marroquina – tendo sido realizados 
diversos exercícios de Operações de Interdição Marí  ma, de nave-

gação, de comunicações e de defesa aérea. Na segunda fase, 
e já com a par  cipação do NRP Tridente, regressado do 

Mediterrâneo, o foco principal do ALX 20 centrou-
-se em exercícios de luta an  ssubmarina.

Durante o ALX 20 foram realizadas diver-
sas séries nas áreas da navegação (incluindo 
manobras e evoluções), da interdição marí-
 ma (com treino de abordagem), de comu-

nicações (morse luminoso, bandeiras, fonia), 
da defesa aérea e da luta an  ssubmarina 

(com simulação de emprego de armas de 
forma combinada e coordenada).

A úl  ma série do exercício ALX 20 foi o tradi-
cional Sail Pass, em que o NRP Álvares Cabral e 

o RMS Mohammed VI prestaram honras militares recí-
procas em sinal da excelente cooperação, parceria e amizade 
existente entre a Marinha Portuguesa e a Marinha Real de Mar-
rocos, bem patente na forma como decorreu o exercício. Não 
 vesse a palavra árabe Alcântara o signifi cado de ponte.
Após este ato de cerimonial marí  mo, a fragata Álvares Cabral zar-

pou rumo à Base Naval de Lisboa, onde atracou a 12 de março.
�

Colaboração do COMANDO DO NRP ÁLVARES CABRAL

EXERCÍCIO ALCÂNTARA 2020
NRP ÁLVARES CABRAL
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O INFANTE D. AFONSO

Afonso de Bragança, conhecido como Infante 
D. Afonso, de seu nome completo Afonso Hen-

rique Maria Luís Pedro de Alcântara Carlos Hum-
berto Amadeu Fernando António Miguel Rafael 
Gabriel Gonzaga Xavier Francisco de Assis João 
Augusto Júlio Valfando Inácio de Saxe Cobur-
go-Gotha e Bragança, nasceu em Lisboa, 
Ajuda, a 31 de julho de 1865. Foi Duque 
do Porto e úl  mo Vice-Rei da Índia Por-
tuguesa, sendo General de Divisão do 
Exército Português e Inspetor Geral 
da Arma de Ar  lharia, assim como 
Comandante honorário da Real 
Associação de Bombeiros Voluntá-
rios da Ajuda. 

Como Comandante da Real 
Associação de Bombeiros Volun-
tários da Ajuda por si fundada, 
sempre que necessário, percor-
ria as ruas de Lisboa num carro 
de Bombeiros – pago do próprio 
bolso – a alta velocidade e, não 
exis  ndo sirenes nesse tempo, 
ia alertando tudo e todos com 
o grito de “Arreda” para afastar 
quem circulasse na via pública. 
Esta situação valeu-lhe, numa 
sá  ra Republicana, o cognome 
de “O Arreda”1.

Terminado o curto reinado 
de D. Manuel II, seu sobrinho, 
com a implantação da Repú-
blica, D. Afonso par  u para o exí-
lio em Itália acompanhando sua 
mãe, a Rainha D. Maria Pia, fi cando 
a residir em Nápoles. Em 1917, em 
Madrid, contraiu matrimónio com 
Nevada Stoody Hayes Chapman. 

Falecido em 21 de fevereiro de 1920 
em Nápoles com 54 anos de idade, 
num momento em que Portugal vivia 
um período de hesitações e discordâncias 
para que se consagrasse uma amnis  a para 
alguns elementos monárquicos, surgiu um sinal 
de tolerância para com D. Afonso de Bragança, 
quando o Congresso da República decretou, através 
da Lei nº 974 de 25 de Maio de 1920, publicada pelo 
então Presidente da República António José de Almeida2, 
a autorização ao Governo para consen  r a sua sepultura no 
Panteão Real dos Bragança, na Igreja de S. Vicente de Fora.

Foto Arquivo Hisi tórico da Marinha

D. AFONSO HENRIQUE 
DE BRAGANÇA
100 ANOS SOBRE A DATA DO SEU FALECIMENTO
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Os restos mortais de D. Afonso foram trasladados para Lisboa 
em 1922. Foi uma missão logís  ca, com condições de mar nem 
sempre favoráveis, que envolveu dois navios da nossa Mari-
nha, o navio de salvamento (NS) Patrão Lopes, comandado pelo 
1TEN João António Correia Pereira, e o contra-torpedeiro Vouga, 
comandado pelo CTEN José Eduardo de Carvalho Crato.

O NS Patrão Lopes  nha como missão trazer a reboque para 
Lisboa os torpedeiros ex-austríacos 88 e 85 (NRP Cávado e NRP 
Zêzere), que faziam parte de uma esquadrilha de seis torpedeiros 
da classe Ave, reunidos em Veneza, em 1921. Haviam sido atri-
buídos a Portugal pelo Tratado de Versalhes, no seguimento da 
Conferência de Paz de Paris, em 1921, a  tulo de compensações 
de guerra. Serviram na Marinha entre 1920 e 1940.

Aproveitando a presença do NS Patrão Lopes em Itália, con-
forme instruções recebidas do Ministro da Marinha, João Manuel 
de Carvalho3, de 10 de dezembro de 1921, a caixa com a urna de 
D. Afonso, com cerca de 600 kg, foi entregue em dezembro de 
1921 no porto de Brindisi, Itália, a bordo do navio pela viúva. A 
Marinha italiana prestou as honras previstas na sua ordenança, 
tendo presente que D. Afonso era príncipe da casa real italiana4.

O NS Patrão Lopes navegou de Brindisi a Tunis por Palermo, com 
os dois torpedeiros ex-autríacos 85 e 88 a reboque. Junto à costa 
da Tunísia, cerca das 22 horas do dia 22 de janeiro, debaixo de mar 
grosso, vento forte e chuva intensa, o cabo de reboque rebentou 
tendo-se perdido de vista os dois navios. O navio de salvamento 
emi  u de imediato o seguinte aviso à navegação “(…) A  en  on Il y 
a deux torpilleurs en derive posi  on Lat. 37 11N Long. 8 33E (…)”5. 
Derivando com a força do mar, os dois torpedeiros acabariam por 

encalhar e ser dados como perdidos e, posteriormente, aba  dos 
ao efe  vo.

Em 29 de janeiro de 1922, fundeados em Bizerta, Tunísia, foi feita 
a passagem da urna de D. Afonso6 do NS Patrão Lopes para o NRP 
Vouga, tendo-lhe sido prestadas honras de General de Divisão do 
Exército Português. Conforme descrito no relatório de missão do 
Comandante do NRP Vouga7, “(…) A guarnição toda ves  da de 
azul, ofi ciais fazendo uso do uniforme número três com espada e 
uma pequena força armada que apresentou armas quando a caixa 
foi colocada a bordo estando a bandeira a meia adriça. (…)”.

O NRP Vouga fundeou na Cruz Quebrada, no dia 1 de março de 
1922, para efetuar a baldeação e limpeza e seguir para a ponte do 
Arsenal, conforme ordens recebidas do Gabinete do Ministro da 
Marinha, Vítor Hugo de Azevedo Cou  nho8. Estas ordens foram 
posteriormente alteradas via rádio, ordenando que o navio con  -
nuasse fundeado na Cruz Quebrada e seguisse, no dia 2 de março 
de manhã, para o quadro de navios de guerra no Tejo, amarrando 
pelas 14 horas à ponte do Arsenal de Marinha, em Lisboa.

Conforme passagem do relatório do Presidente da Junta Autó-
noma das obras do novo Arsenal, “(…) Por acaso vimos neste dia, 
no gabinete, a Duquesa do Porto, que vinha por mo  vo dos fune-
rais do D. Afonso, que serão na próxima 6º feira; e achando-se a 
urna funerária, a bordo do destroyer “Vouga”, já chegado. (…)”9.

Os restos mortais de D. Afonso foram transportados para a 
Capela de S. Roque, onde foram velados e foi rezada uma missa 
de Requiem. Em 3 de março, num imponente cortejo fúnebre, 
a urna foi conduzida para o Panteão da dinas  a de Bragança no 
Mosteiro de S. Vicente de Fora10.

NS Patrão Lopes

NRP Vouga
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UMA DESCOBERTA CURIOSA NA CAPELA 
DE SÃO ROQUE

A requalifi cação de um espaço ou edi  cio de interesse histó-
rico traz muitas vezes à luz algumas curiosidades. Foi este o caso 
com as recentes obras de conservação e restauro da Capela de 
S. Roque do an  go Arsenal da Marinha11, onde duas inscrições 
pintadas a grafi te, executadas em locais pouco visíveis, condu-
zem-nos a mais um momento da nossa História de Marinha e ao 
Infante D. Afonso de Bragança. Uma das inscrições, “(…) O Rei-
nado a 1ª vez para o D. Aff onso de Bragança (…)”, encontra-se na 
parede cimeira ao retábulo, encoberta pela coroa do resplendor, 
e outra, mais extensa, “(…) pelo Infante de Portugal D. Aff onso 
de Bragança (…)”, situa-se na parte inferior do janelão, em local 
próximo do coro alto da Capela. 

Ambas as inscrições deverão estar relacionadas com a passagem 
da urna de D. Afonso pela capela.

�

Noronha Bragança
COM
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Notas
1 h  ps://plataformacidadaniamonarquica.wordpress.com/2016/08/11/o-bombei-
ro-d-afonso-de-braganca/.
2 António José de Almeida foi o sexto presidente da República Portuguesa, cargo 
que exerceu de 5 de outubro de 1919 a 5 de outubro de 1923.
3 Ministro da Marinha de 5 de novembro de 1921 a 6 de fevereiro de 1922.
4 Relatório da viagem do N.S. Patrão Lopes a Veneza a fi m de trazer a reboque para 
Lisboa os torpedeiros ex-austríacos 88 e 85, 06 de março de 1922, Arquivo Central 
de Marinha (Caixa 1399/A).
5 Relatório da viagem do N.S. Patrão Lopes a Túnis e da perda de dois torpedeiros 
ex-austríacos 88 e 85 que vinham a reboque, 06 de março de 1922.
6 Ibid.
7 Relatório de missão do Comandante do NRP Vouga, 02 de março de 1922, Arquivo 
Central de Marinha (Caixa 1397).
8 Ministro da Marinha de 6 de fevereiro de 1922 a 6 de julho de 1923.
9 Relatório do Presidente da Junta Autónoma das Obras do Novo Arsenal, Gerência 
de 1921-1922, págs. 129 e 130, Arquivo Central de Marinha.
10 Ar  go publicado no diário A Capital, em 03 de março de 1922.
11 A intervenção de conservação e restauro, sobre a qual já foram escritos vários 
ar  gos na Revista da Armada, decorreu entre setembro de 2015 e abril de 2016 e 
foi apoiada pela Santa Casa da Misericórdia de Lisboa, sob a fi scalização técnica da 
Direção de Infraestruturas da Marinha e da Direção-Geral do Património Cultural.
12 O autor é Antoine Léon Morel-FaƟ o, nasceu em Rouen em 1810, e em 1853 foi 
nomeado «Pintor de Marinha», sendo o terceiro pintor a ter direito a este  tulo.
13 Diário do Governo – II Série n.º 128, de 1943. O Diretor Geral do Ensino Superior 
e das Belas Artes faz público a 29 de maio de 1943 que foi arrolado um quadro 
de Morel Fa  o existente no Palácio Nacional da Ajuda, que fazia parte do espólio 
do Infante D. Afonso de Bragança e que se in  tula «Combate naval entre forças 
cons  tucionais e miguelistas». 
14  A incorporação do quadro no acervo do Museu de Marinha, por meio de aquisi-
ção, terá ocorrido em 31 de dezembro de 1955, pela quan  a de 17.500$00. O Livro 
de Entradas desta data refere um recibo deste valor. O quadro foi entregue ao cui-
dado das ofi cinas de restauro do Museu Nacional de Arte An  ga, conforme Despa-
cho do Superintendente, de 06 de novembro 1956, exarado na Nota da Biblioteca 
e Museu de Marinha n.º 10, de 15 de janeiro de 1956.

Recorde-se do espólio de D. Afonso o quadro a óleo de grandes 
dimensões, datado de 1842, que se encontra no Museu de Mari-
nha, que representa a Batalha do Cabo de S. Vicente travada entre 
as Esquadras Liberal e Miguelista em 5 de julho de 183312. O quadro, 
tendo pertencido à viúva de D. Afonso, esteve no Palácio da Ajuda13 
até ser cedido em 31 de dezembro de 1937 ao Museu de Marinha 
pela Fundação da Casa de Bragança. Com o falecimento da viúva de 
D. Afonso a 11 de janeiro de 1941 na Florida, o quadro foi adquirido 
pelo Gabinete do Ministro da Marinha14, tendo sido posteriormente 
oferecido ao Museu de Marinha onde se encontra exposto.

28 de fevereiro de 1922, 
O Reinado a 1ª vez para 
o D. Aff onso de Bragança

3 de março de 1922, 
pelo infante de Portugal 
D. Aff onso de Bragança
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INTRODUÇÃO                                                                                                 

Desde Hipócrates (460-375 a.C.), que 
há registos sobre a descrição e trata-

mento da tuberculose, então conhecida 
como phthisis (consumpção), doença fa-
tal e contagiosa. Concebeu este médico 
lâminas especiais, com o fi m de perfurar 
os espaços intercostais e a  ngir a pleu-
ra, para drenar empiemas, de e  ologia 
tuber culosa ou outra.

A medicina greco-romana já recomen-
dava, para o tratamento da tuberculose, 
o repouso, boa alimentação e “bons ares”. 

Na Idade Média, Albucassis (936-1013) 
descreveu, também, a drenagem de em-
piemas.

Na Europa, a representação mais fre-
quente da tuberculose incidia sobre a re-
moção de escrófulas e a menção de elec-
tuários com múl  plos ingredientes de ori-
gem vegetal e mineral, que funcionavam 
como medidas de suporte, hidratando e 
for  fi cando, mas desesperadamente in-
fru  feras.

 Longo foi o caminho até à iden  fi cação 
do agente causador da doença, o Myco-
bacterium tuberculosis, por Robert Koch 
em 18821. 

A TUBERCULOSE EM 
PORTUGAL

Em resposta ao preocupante problema 
de Saúde Pública posto pela tuberculose 
no nosso País, o Governo apoia, em Ju-
nho de 1899, uma inicia  va da Rainha 
D. Amélia, que convoca e  preside a uma 
primeira reunião em que afi rma: “Não 
precisando de traçar o horrendo quadro 
da mais mor  fera e da mais frequente 
de todas as doenças, porque todos têm, 
decerto, sen  do bem perto a sua lutuo-
sa passagem, simplesmente direi que vos 
reuni hoje aqui para fundarmos uma as-
sociação em que eu quereria ver entrar 
todos os Portugueses e a que chamarei 
Assistência Nacional aos Tuberculosos”. 

Entre os presentes, estavam o Dr. Curry 
Cabral, Lente de Medicina, e o Dr. Antó-
nio de Lancastre, médico da Armada. Pro-
puseram-se criar sanatórios, marí  mos 
(como o da Parede e o do Outão) ou de 
montanha e de al  tude (como o da Guar-
da). Porém, a grande obra seria a dos 

Dispensários em vários pontos do País, 
como em Lisboa, na Rua da Ribeira Nova 
(Cais do Sodré) e na Rua Tenente Valadim, 
este dirigido pela Soberana e pelos médi-
cos Dr. Silva Carvalho e Dr. Teixeira Dinis. 

Nomeado Secretário Geral, o Dr. An-
tónio de Lancastre foi ao estrangeiro 
estudar os estabelecimentos congéne-
res que a Soberana desejava fundar. O 
Dr. Silva Jones, proprietário do Correio 
Médico de Lisboa, secretariava a Mesa. 
Posteriormente, viriam a colaborar nes-
ta iniciativa outros clínicos, como o Dr. 
Alfredo Luiz Lopes, o Dr. Moreira Júnior, 
o Dr. Arthur Ravara, o Dr. Ricardo Jor-
ge, o Dr. José Joaquim de Almeida, o Dr. 
Francisco Seia, o Dr. Cassiano Neves, o 
Prof. Dr. Egas Moniz, o Dr. Manuel Tápia, 
o Dr. Sousa Martins e o Dr. Lopo de Car-
valho. O Jornal “O Século” tinha um pa-
pel de divulgação3. 

No fi nal da Grande Guerra, chegam até 
nós ecos da grande imprensa da Europa 
e América, conduzindo uma bem orien-
tada propaganda de vacinação humana 
contra a tuberculose, conhecida como 
B.C.G. (Bacilo de Calme  e e Guérin). 
Albert Calme  e, médico da Marinha 

francesa, estudando as diferentes varie-
dades do bacilo tuberculoso, fi xou-se no 
bacilo bovino, menos virulento e patogé-
nico que o bacilo humano, conseguindo 
torná-lo incapaz de provocar lesões tu-
berculosas, mas conservando um alto 
poder de imunização. Em 1919 apresen-
ta o trabalho “A tuberculose no homem 
e nos animais”, que cons  tuiu um marco 
muito importante no combate à doença 
e na História da Medicina, ao divulgar 
uma vacina que prevenia uma das mais 
temíveis doenças de então4. 

Até 1930, Portugal era a segunda nação 
da Europa com a mais alta taxa de morta-
lidade por tuberculose. Nota-se, a par  r 
desse ano, um leve declínio. Mas, duran-
te a II Guerra Mundial, o índice sobe e, 
em 1948, regressa a valores de 1939. Era 
uma doença que, então, atacava predo-
minantemente jovens adultos, dos quais, 
aproximadamente, um em cada sete 
morria. Em suma, um grave problema sa-
nitário5. 

A descoberta da estreptomicina, em 
1943, e da isoniazida, em 1952, permi-
 u, fi nalmente, o tratamento da doença. 

O para-amino-salicilato de sódio (com o 

O CONTRIBUTO DA MARINHA
NA LUTA ANTI-TUBERCULOSE

O início dos trabalhos de premunição tuberculosa na Armada, realizados na Escola de Alunos Marinheiros 
em Vila Franca de Xira (Janeiro de 1949)
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nome comercial PAS), era também um 
fármaco usado no tratamento. 

AS REPERCUSSÕES 
NA ARMADA

Naturalmente que o fl agelo da tubercu-
lose também  nha refl exos na Armada. 
Nos fi nais do Século XIX, princípios do 
Século XX, as instruções habituais para o 
alerta dos casos suspeitos a bordo, eram 
as seguintes6:

 1) Caracterização: a tuberculose é uma 
doença contagiosa, que se manifesta a 
princípio por enfraquecimento, tosse seca, 
esfalfamento e perda do ape  te. Num pe-
ríodo subsequente, aparecem suores noc-
turnos e expectoração espessa e esverdea-
da. Uma expectoração persistente, uma 
bronquite, uma pleurisia, indicam muitas 
vezes o começo da tuberculose pulmonar. 

2) Tratamento:  deve-se acalmar a tosse, 
dando dez gotas de láudano num copo de 
água açucarada, para tomar às colheres 
em vinte e quatro horas. Aplicar  ntura 
de iodo ou sinapismos sobre o peito. Re-
la  vamente à administração de tónicos, 
se o doente digere bem, dar 100 gramas 

de vinho de quina, para tomar duas ve-
zes, metade a cada refeição. Providenciar 
alimentação muito nutriente (carne, leite 
e ovos). Evitar resfriamentos; não deixar 
que o doente faça quartos de noite ou 
qualquer trabalho pesado e prolongado; 
repouso, no caso de ser possível.

3) Profi laxia: logo que haja suspeitas de 
um marinheiro está tuberculoso, deve-se 
isolá-lo, sobretudo de noite, dos outros 
marinheiros, porque a tuberculose é uma 
doença contagiosa, que se transmite 
por escarros dissecados. Fazer com que 
o doente escarre num escarrador com 
água e lançar de manhã e á noite os es-
carros ao mar, e ferver o escarrador. De-
sembarcar o doente logo que possível e 
desinfectar a câmara de equipagem.

Com a passagem do tempo, na década 
de quarenta do Século XX, o problema 
da tuberculose na Armada viria a apre-
sentar-se do seguinte modo: os homens 
selecionados por Juntas Médicas, recen-
temente incorporados, com assistência 
sanitária, alimentação equilibrada e prá-
 ca despor  va, tuberculizavam com uma 

incidência superior ao que seria expectá-
vel. Acrescia que a micro-radiografi a do 

tórax (fi ável, económica e rápida), reali-
zada em série, quando do recrutamento, 
permi  a uma triagem cuidada de qual-
quer estado pulmonar patológico, com o 
consequente afastamento, com baixa do 
Serviço para tratamento. 

E, contudo, os casos de tuberculose su-
cediam-se, dispersos, no pessoal já in-
corporado, sem iden  fi cação do contágio 
originado em fonte despistável. Era con-
fusa a disparidade entre a situação de in-
tegridade pulmonar indiscu  vel anterior 
e o inesperado panorama pulmonar do 
a  ngido, revelando lesões recentes, sem 
cicatrizes an  gas7. Esta situação levou o 
Dr. Francisco da Fonseca, Chefe da Re-
par  ção de Saúde Naval, a conferenciar 
com o Prof. Dr. Manuel Tápia, Director do 
Sanatório do Caramulo, que aconselhou 
a introdução da vacinação pelo B.C.G. na 
Armada, que tão magnífi cos resultados 
estava a dar em diversos países8. 

Assim se fez. E, de facto, segundo o Prof. 
Dr. Cândido de Oliveira, Director do Ins  tuto 
Bacteriológico Câmara Pestana, “…entre nós 
a vacinação pelo B.C.G. começou a ser feita 
experimentalmente em 1949 na Marinha, 
precedida de provas da tuberculina…” 9.

Fotografi a de um microscópio 
monocular usado no nosso País, 

contemporâneo do de Robert Koch 
e similar ao u  lizado pelo Dr. Carlos 
May Figueira (médico do Rei D. Luís, 

o Rei Marinheiro) para estudar um 
exemplar do agente transmissor da 

doença do sono, a mosca tsé-tsé,
 colhida expressamente para o efeito,

 durante a Viagem através do 
Con  nente Africano, de Angola à 

Contra-Costa, realizada pelos Ofi ciais 
da Armada Hermenegildo Capelo 

e Roberto Ivens.

Imagem do laboratório de Robert Koch
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Analisada a questão, aclarou-se o se-
guinte: o novo incorporado, não imune e 
em situação vulnerável (situação preva-
lente nos recrutas provenientes de zonas 
rurais), pode adoecer à mercê de um con-
tágio que não precisa de ser maciço para 
ser nefasto. Dá-se assim a primo-infeção, 
já com tradução radiográfi ca e possível 
ponto de par  da de uma tuberculose pul-
monar evolu  va.

Todos os recrutas incorporados na Arma-
da, com micro-radiografi as sem alterações, 

passaram a ser sujeitos ao teste intradér-
mico da tuberculina (teste de Mantoux). 

Os que apresentavam dermo-reacção ne-
ga  va a este teste, eram subsequentemen-
te vacinados com o B.C.G. por administra-
ção intradérmica (ver Quadro). 

Decorridas seis a oito semanas, procedeu-
-se a novo teste da tuberculina: uma dermo-
-reacção posi  va (sinal da efi ciência da vaci-
na) veio a verifi car-se em 98,7% dos casos.

Foi deste modo que os médicos da Ar-
mada, desde Janeiro de 1949, começaram 

a administrar o B.C.G. e propuseram a sua 
generalização ao País.

NOTAS FINAIS 
Parafraseando Carlos Drummond de An-

drade, de tudo fi ca sempre alguma coisa. E, 
deste ar  go, salientaria duas considerações. 

A primeira: o combate contra a tuberculo-
se ainda não terminou; é preciso con  nuar 
a estudar e vigiar “essa epidemia branca e 
caseosa, essa an  ga condenação de he-
mop  ses e febre”10, pois, além da doença 
ainda não ter sido ex  nta, têm surgido baci-
los resistentes ao tratamento convencional. 

A segunda: médicos da Armada, como o 
Dr. Francisco da Fonseca, o Dr. Raúl Ribei-
ro, o Dr. Marcelo Barbosa, o Dr. Gualter 
Marques, o Dr. Cardoso Mar  ns e o Dr. Rui 
Terenas La  no, entre outros, souberam 
compaginar o saber profi ssional e a dedi-
cação aos seus doentes. Enriqueceram o 
património cultural da Marinha, onde se 
insere a história da assistência à gente do 
mar, com resultados posi  vos no combate 
à tuberculose na Armada, que viriam a ser 
extensivos a todo o País.

�

José Filipe A. Moreira Braga
CALM MN

N.R. O autor não adota o novo acordo ortográfi co

QUADRO REACÇÃO À TUBERCULINA
PROVENIÊNCIA N.º RECRUTAS % POSITIVOS % NEGATIVOS

ZONAS URBANAS 207 79,3 20,7
ZONAS RURAIS 306 58,8 41,2

TOTAL 513 69,05 30,95*

*Dos 30.95% nega  vos (suscep  veis à doença), 98,7% dos casos passaram a posi  vos (protegidos), após a administração 
do B.C.G. (1949).
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Notas
1 Cf. enunciado pela Dra. Maria do Sameiro Barro-
so no Seminário “Tuberculose – Estudos Médicos 
e Antropológicos” realizado em Coimbra a 24 de 
junho de 2017.
2 Residente na Rotunda, na casa onde esteve insta-
lada a sede do Clube Militar Naval, que precedeu a 
actual na Av. Defensores de Chaves em Lisboa.
3 Vide Rocha Mar  ns a páginas 393-395 do seu livro 
D. Carlos, História do seu Reinado. 
4 Cf. exposto na página 135 “Sua aplicação nas For-
ças Armadas” do ar  go in  tulado Tuberculose e 
Vacinação pelo B.C.G. publicado na Revista Militar 
de Fev.-Março de 1949 pelo 1TEN MN Raúl Ribeiro.
5 Vide página 31 do ar  go Aspectos de Medicina 
Social, publicado nos Anais do CMN de Jan-Fev de 
1948, pelo 1TEN MN Raúl Ribeiro.
6 Cf. Guia de Medicina para uso nos Navios sem Mé-
dico, do Dr. Manoel C. Lobão e do Dr. Augusto Mon-
jardino, edição de 1915.
7 Vide ar  go in  tulado A Armada foi a precursora 
dos trabalhos de premunição tuberculosa no País, 
de autoria do 1TEN MN Raúl Ribeiro, publicado a 
pág. 267 do n.º 178 da revista Defesa Nacional.
8 Cf. Necessidade e vantagem da premunição tu-
berculosa pelo B.C.G. na Armada, publicado nos 
Anais do CMN, de Julho-Setembro de 1949, pelo 
1TEN MN Raúl Ribeiro.
9 Cf. Comunicação sua, apresentada no Ins  tuto 
Bacteriológico Câmara Pestana, em Lisboa, a 14 de 
Fevereiro de 1969. 
10 Op. cit. Dra. Maria do Sameiro Barroso no Semi-
nário “Tuberculose – Estudos Médicos e Antropoló-
gicos” realizado em Coimbra a 24 de junho de 2017.

Anúncio da época ao PAS.
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O QUADRO GEOPOLÍTICO E ESTRATÉGICO 
NACIONAL

No início do século XV, Portugal era um país pobre e “entalado” 
entre o Atlân  co e os reinos de Castela e Aragão, sem grande 

alterna  va para chegar a outras regiões e mercados fl orescen-
tes, que não a via marí  ma, um mar que se lhe ofere-
cia como des  no e desígnio nacional, na mira de 
outras paragens, pessoas, culturas, religiões e 
crenças… negócios também.

Para esta epopeia foi decisiva a acção de 
monarcas como D. Manuel e D. João III, 
que souberam estabelecer a necessá-
ria cadeia de comando servida por 
um conceito estratégico que ali-
mentou um projecto de expansão 
por vários séculos. 

As reformas introduzidas no 
Reino por D. João III eram vi-
sionadas por D. João de Cas-
tro para os mares do Oriente 
através do reforço do poten-
cial militar naval português e 
não pelo aumento do número 
de praças em poder da Coroa, 
argumentando que “abasta 
para senhoriar a índia três ou 
quatro fortalezas muito fortes, 
e nos outros lugares ter feito-
rias, e huma grossa armada pos-
ta no mar mui bem aparelhada”. 

Advogava, pois, a mesma estra-
tégia marí  ma de Afonso de Albu-
querque, em contraponto à de cariz 
mais con  nental de Francisco de Almei-
da, como resposta à ameaça das galés tur-
cas que começavam a desafi ar a supremacia 
naval portuguesa. Daí reivindicar o reforço das 
armadas de alto bordo, em especial as caravelas bem 
ar  lhadas, navios muito mais versáteis e adaptados ao  po 
de guerra pra  cado pelos portugueses nos mares e estuários 
orientais.

O ESTADO PORTUGUÊS DA ÍNDIA (EPI)
Na sua 1ª viagem à Índia, Afonso de Albuquerque gizou um 

grandioso plano imperial que transmi  u ao rei D. Manuel após 
a sua chegada ao reino, em 1504, visando a conquista das 

principais posições estratégicas do Índico, desde as portas de 
Bab-el-Mandeb até ao estreito de Malaca, interditando a nave-
gação aos mouros e o escoamento das especiarias e demais co-
mércio marí  mo. 

Bem escutado pelo Rei, foi nomeado 1º Governador da Índia 
e, após um breve interregno, reconquista Goa (1513), elevada, 

em termos defi ni  vos, à condição de capital do EPI 
em 1532, já na governação de Nuno da Cunha, 

nele se integrando Diu, apenas em 1546, por 
acção de D. João de Castro, depois da sua 

reconquista.
O primeiro  tulo de “vice-rei da Ín-
dia” fora entregue a Francisco de 

Almeida (em 1505), embora só em 
1510, com a expansão territorial 
realizada por Afonso de Albu-
querque, se tenha ofi cializado o 
EPI, abarcando os territórios no 
Índico, desde a África austral 
ao sueste Asiá  co. 

Note-se que, durante a vi-
gência do regime monárqui-
co, a  tulação do chefe de 
governo da Índia Portuguesa 
variou entre “Governador” e 
“Vice-Rei”, com esta designa-
ção atribuída apenas a mem-
bros da alta nobreza, sendo 

ofi cialmente ex  nta em 1774, 
ainda que mais tarde conferi-

da esporadicamente, para o ser 
defi ni  vamente após 1835. Após 

quatro séculos e meio de domínio 
português, terminava o EPI, mas que 

em cuja vigência teremos de colocar no 
pódio e em lugar cimeiro e de destaque, a 

fi gura de D. João de Castro.
Mar  m Afonso de Sousa, acompanhado pelo pa-

dre Francisco Xavier, liderando os primeiros jesuítas que 
se deslocaram para o Oriente, chega a Goa em 06MAI1542, as-
sumindo o Governo do território e estabilizando a administração 
do Estado. Sucedeu-lhe D. João de Castro de 1545 a 1548, e pode 
afi rmar-se que este período conjunto de 6 anos marca o apogeu 
do império comercial português no Índico, benefi ciando da acal-
mia das conturbações na região, o que nos permi  u a reorgani-
zação da administração e das estruturas militares. A comprovar 
essa estabilização está o início da ac  vidade dos Jesuítas no seu 
trabalho de missionação e de aculturação dos povos do Oriente.

Permitam-me que vos apresente, resumidamente, o exemplo de vida de um dos primeiros governadores (14º) e vice-reis (4º) do Esta-
do Português da Índia (EPI), cons  tuído seis anos após a descoberta do caminho marí  mo para a Índia por Vasco da Gama, o “ponto 
alfa” da construção do império ultramarino português, o de maior escala rela  vamente aos outros impérios do Euromundismo, sope-
sando a proporcionalidade de recursos demográfi cos e económicos.

D. JOÃO DE CASTRO
UM VULTO DA NOSSA HISTÓRIA
1ª PARTE
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É hoje consensual que o país foi favorecido, nesta epopeia, pe-
los condicionalismos internos e exteriores, nomeadamente no 
Índico e sul da Ásia, com os chineses em perda, depois de muitos 
séculos de primazia naval e mercan  l, constantes conturbações 
internas e entre potentados e com os quais foi possível negociar 
alianças. Tudo isto e o grande mérito dos experimentados nave-
gadores, militares, emissários e guerreiros portugueses, chega-
dos ao Índico a par  r de 1498, com Vasco da Gama, fez o resto, 
que foi mui  ssimo. 

D. JOÃO DE CASTRO, FIGURA CIMEIRA 
DA NOSSA HISTÓRIA

Falamos de uma fi gura absolutamen-
te notável sob diversos pontos de vista, 
que conseguiu, num momento muito es-
pecífi co da expansão portuguesa, com o 
triunfo da tomada de Goa, exponenciar 
a visualidade simbólica do representan-
te do monarca português no Império e, 
por essa via, realizar uma maior ins  tu-
cionalização e consolidação do próprio 
cargo de Vice-Rei, que desempenhou 

desde 1545 até à sua enfermidade e morte em 1548, quando já 
recebera carta régia a nomeá-lo para um segundo mandato.

Somos absolutamente justos quando elegemos D. João de Cas-
tro como um vulto do seu tempo e o caracterizamos como uma 
personagem de imenso pres  gio social e polí  co, inscrevendo no 
seu curriculum diversas ac  vidades e funções, nomeadamente nos 
domínios militar, cien  fi co, da diplomacia e polí  ca. Assim aconte-
ceu também no exercício das suas funções de governação do EPI. 

Foi esse seu perfi l de ilustre português, e o valor, lealdade e 
mérito dos serviços que prestou à Pátria, que o fez entrar na sim-
bologia do Ins  tuto Militar dos Pupilos do Exército (IMPE) ao ser 
adoptado como Patrono, encontrando-se o seu túmulo na Capela 
(Corpus Chris   ou dos Castros) anexa aos Claustros do Ins  tuto 
e ins  tuída, em 1648, por vontade de seu avô, D. Francisco de 
Castro, Bispo Inquisidor Geral. 

É forçoso recordar um pouco a vida e obra de D. João de Cas-
tro, dis  nguindo o essencial da sua herança cultural e legado 
polí  co-estratégico.

Nascido em Lisboa (27FEV1500), no seio de família da mais 
elevada aristocracia nacional do século XVI, encontramo-lo, 
muito novo, a servir como moço fi dalgo de D. Manuel. Educa-
do na Corte, onde se respirava o ambiente das Descobertas na 
África, no Oriente e no Brasil, aproveitou esse período para de-
senvolver a sua formação nas Letras e Ciências. 

À revelia da vontade paterna, parte, em 1518, para Tânger, 
onde se dis  ngue como guerreiro e é armado cavaleiro. Então 
com 18 anos, vêmo-lo a iniciar-se nos combates, ali permane-
cendo, durante alguns anos, sob as ordens do Capitão da For-
taleza, D. Duarte de Meneses. De volta ao Reino, foi, pelos seus 
prés  mos, recompensado por D. João III com uma Comenda – 
de S. Paulo de Salvaterra da Ordem de Cristo – de pequeno ren-
dimento, além de uma tença anual de 30$000 reais, em 1532, 
única mercê que aceitou da Coroa, bem revelador da probidade 
de alguém que não afi nava pelo diapasão geral da vida cortesã.

O seu gosto pela carreira das armas não apagou o fascínio pe-
los estudos empíricos, num desdobramento de interesses que 
o havia de acompanhar ao longo da vida. 

Em relação à sua produção cien  fi ca, datam de 1536 as pri-
meiras obras teóricas, nomeadamente o “Tratado da Esfera, por 

In Roteiro em que se contem a viagem que fi zeram os portugueses no anno de 1541 par  ndo da nobre cidade de Goa atee Soez, que he no fi m e stremidade do Mar Roxo...
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Perguntas e Respostas a Modo de Diálogo”, e ainda um outro pe-
queno tratado, sob o  tulo “Da Geografi a por Modo de Diálogo”. 

Durante os dois anos seguintes, D. João de Castro viria a perma-
necer em Portugal, ocupando-se sobretudo da sua quinta locali-
zada em Sintra, então designada de Fonte d’ El-Rei e posterior-
mente conhecida por Quinta da Penha Verde, onde con  nuaria 
os seus estudos e receberia alguns amigos mais próximos, como 
o Infante D. Luís, o Vedor da Fazenda, D. António de Ataíde, o 
Conde da Castanheira e o negociante italiano Lucas Giraldi.

Em 1524 desposaria a sua prima Dona Leonor Cou  nho, fi lha 
de Leonel Cou  nho, fi dalgo da Casa de Marialva e morto em 
combate, em Calecute, no ano de 1510.

D. JOÃO DE CASTRO NO EPI
A notabilidade de D. João de Castro vai para além dos seus estu-

dos e obras, dis  nguindo-se também pela sua acção no Oriente.
Parte, pela primeira vez, para a Índia, em 1538, integrado na 

Armada do seu cunhado, o Vice-Rei D. Garcia de Noronha, ao 
comando da Grifo, uma das onze naus que a compunham. 

Aproveitaria a viagem para escrever o primeiro de quatro interes-
santes roteiros, apenas três chegados aos nossos dias. Uma obra 
inicial, o Roteiro de Lisboa a Goa, seguida do Roteiro de Goa a Diu 
ou Roteiro da Costa da Índia, com dedicatória ao Infante D. Luís. O 
terceiro trabalho, sob o  tulo de Roteiro da Viagem que fi zeram os 
Portugueses ao Mar Roxo, que cons  tui um exemplo de observação 
cien  fi ca de inegável valor para a época, está datado de 1541, ano 
em que D. João de Castro acompanhou o Governador D. Estêvão da 
Gama numa expedição de Goa ao Suez, no Mar Vermelho, onde tra-
tou de explicar o fenómeno da cor roxa das águas. 

Regressado a Portugal em 1543, refugiou-se na sua predilecta 

quinta em Sintra, herdada por morte de seu pai, em SET1528, e a o 
fi m de dois anos volta à Índia, agora com 45 anos de idade, onde 
assume a governação da Índia, sob nomeação de D. João III, em 
subs  tuição de Mar  m Afonso. Acompanharam-no dois dos seus 
fi lhos, D. Álvaro e D. Fernando, e mal acabado de chegar deixa 
testamento escrito, a comprovar a sua constante a  tude de des-
prendimento rela  vamente aos bens materiais, revelado nas mais 
diversas acções e comportamentos ao longo da sua vida. 

Verifi ca localmente a situação par  cularmente di  cil do ter-
ritório, de que já desconfi ava, prevalecendo, agora, a faceta de 
guerreiro em detrimento do  tular polí  co, e desdobra-se em 
operações e inicia  vas tendentes a evitar perdas para o Impé-
rio. Uma, pessoal, não pôde, todavia, contrariar, a da morte em 
combate do fi lho mais novo, D. Fernando, então com apenas 19 
anos, em AGO1546, aquando do segundo cerco de Diu.

D. João de Castro empenhou-se na reconstrução da fortaleza 
desta reconquistada praça, angariando apoios com os seus do-
tes de hábil negociador, diplomata e polí  co. Ficou então célebre 
o penhor das suas barbas, em prol da reabilitação da fortaleza 
de Diu, sensibilizando Goa, que lhe acudiu com o emprés  mo 
dispensando o penhor e, assim, o recompensou pela sua reco-
nhecida humildade, nobreza, lealdade e humanismo ao serviço 
da sua defesa, como expresso na recepção que lhe dedicaram no 
regresso triunfal à capital do Estado, em ABR1547.

Prosseguiremos no próximo número da Revista, com o regres-
so de D. João de Castro a Goa e o seu papel enquanto adminis-
trador da “coisa pública”.

�

Antó nio Rebelo Duarte
VALM REF

N.R. O autor não adota o novo acordo ortográfi co

In Primeiro roteiro da costa da India desde Goa ate Dio: narrando a viagem que fez o Vice-Rei D. Garcia de Noronha em socorro d’esta ul  ma cidade 1538-1539.
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O COM Croca Favinha é o 
novo Diretor do Museu de Ma-
rinha (MM), sucedendo assim 
ao CMG Passos Ramos. A ce-
rimónia pública da tomada de 
posse, presidida pelo Diretor da 
Comissão Cultural de Marinha 
(CCM), CALM Valente dos San-
tos, teve lugar a 28 de fevereiro, 
na Sala Henrique Maufroy de 
Seixas, no MM, e contou com 
a presença de inúmeras indivi-
dualidades, de que se destacam 
o Presidente da Junta de Fre-
guesia de Belém, Dr. Fernando 
Ribeiro Rosa, o Presidente da Liga dos Combatentes, TGEN Chito 
Rodrigues, o Presidente da Fundação Centro Cultural de Belém, 
Dr. Elísio Summavielle, o SP, VALM Neves Coelho, altos represen-
tantes dos órgãos culturais do Exército e da Força Aérea e ex-Dire-
tores da CCM e do MM.

A cerimónia incluiu a imposição de condecorações a vários mili-
tares do Setor Cultural e dois discursos. No seu, o COM Croca Favi-
nha referiu que é importante con  nuar a pensar no futuro do MM, 

sendo necessário concluir o pro-
cesso de acreditaçã o à Rede Na-
cional de Museus, con  nuar a 
renovação da exposição perma-
nente, melhorar a informação 
disponível aos visitantes, inovar 
em novas tecnologias e manter 
uma a  vidade con  nuada nas 
redes sociais em português e 
em inglês. Terminou revelando 
que um dos seus principais obje-
 vos será “manter uma relação 

próxima com os outros museus 
existentes na área de Belém, 
de modo a potenciar inicia  vas 

conjuntas que tornem mais atra  va esta área nobre da nossa cida-
de, e com os outros museus marí  mos e militares nacionais, de for-
ma a contribuir para fortalecer a cultura marí  ma do país”.

O Diretor da CCM reiterou a sua confi ança nas qualidades do em-
possado, bem como enalteceu o empenho e o excelente trabalho 
que tem sido desenvolvido pelos militares, militarizados e civis que 
prestam serviço no MM e nas outras unidades militares da área 
dos Jerónimos. Seguiu-se um espumante de honra. 
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DIRETOR DO MUSEU DE MARINHA

COMANDANTE DO NRP BARTOLOMEU DIAS
Por o navio se encontrar em fabricos na Holanda, realizou-se 

no Salão Nobre do Palácio do Alfeite, no dia 26 de fevereiro, 
a cerimónia de entrega de comando do NRP Bartolomeu Dias 
ao CFR Rodrigues Pedra. 

A cerimónia foi presidida pelo Comandante Naval, VALM Sil-
vestre Correia, tendo contado com a presença de outros ofi -
ciais generais, convidados militares, civis e parte da guarnição 
do navio. 

No uso da palavra, o Comandante empossado agradeceu a con-
fi ança em si depositada, não escondendo o orgulho e o privilé-
gio de poder comandar uma unidade naval. O novo Comandante 
sublinhou, ainda, a importância das tarefas que tem pela frente, 
entre as quais, em primeiro lugar, com a sua equipa, levar os tra-
balhos em curso no NRP Bartolomeu Dias a bom porto. 

Na ocasião, o Comandante Naval felicitou o CFR Rodrigues 
Pedra pelas novas funções, tendo colocado enfâse na impor-
tância para a Marinha do processo de modernização de meia-
-vida do NRP Bartolomeu Dias, e o seu apoio ins  tucional para 

a conclusão do mesmo. No fi nal da cerimónia houve lugar aos 
habituais cumprimentos e a um Porto de Honra.

O COM José António Croca Favinha nasceu em Lisboa a 11 de abril de 1963. Licenciou-se 
em Ciências Militares Navais pela Escola Naval em 1986 e especializou-se mais tarde em 
Comunicações e Guerra Electrónica. Exerceu funções de Chefe de Serviço nos NRP João 
Roby e Corte Real. Foi instrutor de Guerra Eletrónica e, posteriormente, Capitão do Porto e 
Diretor da Estação Radionaval de Porto Santo. 

Em termos NATO, prestou serviço no Regional Headquarters South Atlan  c (Oeiras), no 
Allied Command for Transforma  on (Norfolk) e no Mari  me Command (Londres). 

Comandou o NRP João Roby e foi 2º Comandante da Esquadrilha de Navios Patrulhas. 

Foi Chefe da Divisão de Operações do Comando Naval e, posteriormente, Diretor do CITAN, 
cargo que acumulou com o Comando da Força Naval Portuguesa. Exerceu ainda os cargos 
de Comandante da Zona Marí  ma dos Açores, Chefe do Departamento Marí  mo e Coman-
dante Regional da Polícia Marí  ma dos Açores entre outubro de 2018 e dezembro de 2019, 
tendo comandado a força conjunta destacada para o auxílio à ilha das Flores, devastada 
pelo furacão Lorenzo.

Passou à reserva em 31 de dezembro de 2019, mantendo-se na efetividade do ser-
viço.

O CFR José João Rodrigues Pedra ingressou na Escola Naval em 1989 e foi promovido 
ao atual posto em 20 de outubro de 2014. Possui a Licenciatura em Ciências Militares 
Navais, o Curso Geral Naval de Guerra, o Curso de Estado-Maior Conjunto, a Pós-Gradua-
ção em Estudos da Paz e da Guerra nas Novas Relações Internacionais, e o Mestrado em 
Estratégia.

Prestou serviço nos NRP Bap  sta de Andrade, D. Carlos I, Comandante Sacadura Cabral, 

Álvares Cabral e D. Francisco de Almeida. No Mar Mediterrâneo par  cipou por duas oca-
siões na Operação Ac  ve Endeavour, numa delas nas funções de ofi cial imediato do navio-
-chefe duma das Forças Navais Permanentes da NATO no Atlân  co (SNMG-1). 

Em terra esteve colocado no Departamento de Treino e Avaliação, foi professor no Ins  -
tuto Superior de Estudos Militares, na Área de Ensino de Estratégia, e exerceu funções na 
Divisão de Planeamento do EMA, na Área da Estratégia.

ENTREGAS DE COMANDO/TOMADAS DE POSSE
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OS PLANOS DE COR 
(COLOR PLANS)

A principal tarefa da “Comissão Conjunta” (Joint 
Board) era a criação e desenvolvimento de pla-

nos de guerra conjuntos. A iniciaƟ va parƟ u do general 
Adna R. Chaff ee, Chefe do Estado-Maior do Exército, 
que, em abril de 1904 e na sequência do ataque do 
Japão à Rússia, sugeriu a elaboração de um conjunto 
de planos que permiƟ ssem a arƟ culação entre a Ma-
rinha e o Exército. Estes planos deveriam ter por base 
os estudos desenvolvidos pelos estados-maiores do 
Exército e da Marinha.

Na sequência da proposta do general Chaff ee são 
então elaborados os designados Planos de Cor (Color 
Plans), cada um procurando responder a uma amea-
ça concreta. Cada cor correspondia a um determinado 
país: “Red” para a Grã-Bretanha, “Black” para a Alema-
nha, “Green” para o México e “Orange” para o Japão.  
Com base nestes planos conjuntos, os chefes de cada 
ramo emiƟ am as direƟ vas para o desenvolvimento dos 
seus próprios planos de operações específi cos. Na ver-
dade, em muitos casos, os primeiros planos de guerra eram pouco 
mais que exercícios abstratos e Ɵ nham pouca relação com a reali-
dade. Contudo, no caso do Japão, o plano “Orange” foi manƟ do sob 
constante revisão e exercitado   com alguma frequência, tendo em 
consideração as alterações no cenário políƟ co internacional.

O primeiro teste ao plano “Orange” ocorreu no verão de 1907, 
quando a tensão entre os Estados Unidos e o Japão aƟ ngiu o clímax 
na sequência da vitória japonesa sobre a Rússia em 1905 e da políƟ ca 
de segregação decretada pelo “Conselho Escolar” de São Francisco 
em 1906.  De facto, a guerra entre os dois países parecia inevitável, 
pelo que a defesa dos interesses americanos no Extremo Oriente, 
especialmente das recém-adquiridas ilhas Filipinas, se tornou uma 
questão central para a administração americana.

A 18 de Junho do mesmo ano, com a concordância de Theodore 
Roosevelt, a “Comissão Conjunta” fez uma declaração: “Os Estados 
Unidos são compelidos a uma estratégia defensiva no Pacífi co e man-
terão esta aƟ tude até que os reforços possam ser enviados”. Esta vi-
são, adotada por necessidade em 1907, acabou por se tornar a pedra 
angular da estratégia americana no Pacífi co e a base de todos os pla-
nos que se seguiram, para fazer face a uma mais que provável guerra 
com o Japão.

FRAGILIDADES DA ESTRATÉGIA
A crise do verão de 1907 pôs a nu duas fragilidades relaƟ vamente 

à estratégia americana para o Pacífi co: em primeiro lugar, a ausência 
de uma base naval com boas capacidades de apoio logísƟ co e, em 
segundo lugar, a escassez de recursos para uma defesa efi caz das Fi-
lipinas. ”As ilhas”, escreveu Roosevelt no auge da crise, “são o nosso 
calcanhar de Aquiles”.

Na verdade, o primeiro plano “Orange” e as suas subsequentes re-
visões até 1913, não passaram de meras declarações de princípios 
que, esperava-se, poderiam ser seguidos em caso de guerra com o 

Japão. A defesa das ilhas foi reconhecida como dependente da es-
quadra, que teria de zarpar da região das Caraíbas, fazer a volta do 
Cabo – o canal do Panamá ainda não estava concluído – e atravessar 
todo o Pacífi co. Ao longo da rota teria de garanƟ r a sua sustentabi-
lidade logísƟ ca, usando a base naval em Pearl Harbor – ainda em 
construção – e como base secundária, a ilha de Guam, esƟ mando-se 
que demorasse entre três a quatro meses a chegar às Filipinas. 

De facto, a questão das bases no Pacífi co havia sido debaƟ da pela 
“Comissão Conjunta” e por várias comissões do Congresso, tornan-
do-se mais que evidente ser necessário tomar uma decisão urgente 
sobre o local onde estabelecer um grande ponto de apoio às forças 
militares. O debate fazia-se em torno de duas possíveis localizações: 
Filipinas ou Havai. Embora o Exército Ɵ vesse preferido a solução Fili-
pinas, em janeiro de 1908 a decisão foi para a concentração de meios 
no Havai. Assim, a grande base de apoio logísƟ co seria construída 
em Pearl Harbor, não só porque a sua localização apresentava boas 
condições para a projeção de forças navais em todo o Pacífi co, mas 
também porque, ao mesmo tempo, se acreditava que garanƟ a a de-
fesa avançada da costa Oeste dos EUA. No entanto, e como reverso 
da medalha, com esta decisão a defesa das Filipinas foi relegada para 
segundo plano, fi cando sujeita à capacidade de projeção da esquadra 
para oeste, em caso de ataque japonês às ilhas.

Se durante a “Grande Guerra” a tensão entre o Japão e os EUA 
se manteve reduzida, muito devido ao facto de o Japão ter optado 
por entrar na guerra ao lado dos Aliados, a situação no pós-guerra 
alterou-se de forma radical. Entre 1919 e 1938 o avolumar dos di-
ferendos e da desconfi ança mútua entre os dois países, em grande 
parte resultantes dos tratados que se seguiram ao armisơ cio, foram 
pavimentando o caminho para uma mais que provável guerra que ia 
sendo adiada.

�

Piedade Vaz
CFR REF

OS ESTADOS UNIDOS DA AMÉRICA 
E A ESTRATÉGIA NO PACÍFICO
2ª PARTE
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O NAVIO BETANZOS

Tal como o sinistro marí  mo que envolveu o na-
vio CHEM DAISY e que tratámos na primeira 

parte do ar  go, também o navio BETANZOS, com 
pavilhão de Espanha, pertencente e operado por 
armador espanhol, sediado em Vigo, conheceu um 
processo complexo quando, na madrugada do dia 
6 de março de 2018, ao largar o porto de Lisboa, 
encalhou em plena barra, junto ao Farol do Bugio, 
factor que lhe deu uma visibilidade pública acresci-
da, situação que manteve uma acuidade constante 
até ao seu desencalhe 10 dias depois.

Como em qualquer acontecimento de mar desta 
natureza, e atenta a específi ca localização do navio 
– em pleno canal de navegação –, e bem assim o 
facto de ter ocorrido no Inverno, a prioridade do 
Capitão do Porto (CP) de Lisboa como Autoridade 
Marí  ma Local (AML) direccionou-se para a questão ambien-
tal, face ao combus  vel que o navio  nha a bordo (130 tone-
ladas e ainda 20 toneladas de resíduos oleosos), bem como 
para as questões respeitantes à segurança da tripulação e dos 
intervenientes envolvidos nas operações de salvação do navio, 
tanto mais que se estava perante um navio com 119 metros, 
encalhado em local extremamente sensível na foz do Rio Tejo 
e em situação meteorológica di  cil.

Estando-se perante uma plataforma encalhada no canal de 
acesso ao porto, o Capitão do Porto, enquanto autoridade 
competente para coordenar as operações em espaços sob 
jurisdição marí  ma, iniciou os procedimentos previstos no 
quadro legal respeitante à remoção de navios e destroços1, 
formalizando contactos com o agente de navegação do navio 
com vista a serem assumidas as responsabilidades inerentes 
ao regime de propriedade do navio,2 bem como da autoridade 
portuária, en  dade relevante na condução destas operações, 
a qual já havia sido interveniente aquando do sinistro ocorri-
do com o navio TOKYO SPIRIT, em Outubro de 2015, em Cas-
cais.  Assim, e até o proprietário e/ou armador do navio ter 
assumido formalmente a direcção técnica das operações, o 
que ocorreu no dia 9 de março – dia em que se apresentaram 
nas instalações da Capitania –, o comando operacional destas 
correu sob a direcção do agente de navegação que, seguindo 
determinação que lhe foi imposta pela AML, contratou uma 
empresa de rebocadores nacionais para tentar movimentar o 
navio do local onde fi cou encalhado.

Sempre que ocorre um sinistro envolvendo um encalhe, além 
das diligências de cariz operacional a terem lugar, tendentes à 
remoção do navio do local onde encalhou (que podem passar 
desde recolocar o navio a fl utuar ou até ao seu desmantela-
mento, como ocorreu em 2001 com o CORAL BULKER, numa 
operação extraordinariamente complexa no molhe do porto 
de Viana do Castelo), decorrem outras de cariz administra  vo 
e averiguatório, como sejam o contacto com o Consulado da 
bandeira do navio e a negociação com os representantes do 
proprietário com vista a serem estabelecidos os mecanismos 

de caução que garantam a remoção do navio, caso se venha a 
verifi car o abandono deste por parte do seu proprietário. Não 
sendo tão prioritários como as questões de segurança e de 
protecção do meio marinho, estes procedimentos técnico-ad-
ministra  vos com acrescida densidade jurídica são nucleares 
para o sucesso do processo de remoção de navios encalhados.

Depois de, formalmente, estarem asseguradas as cauções 
com vista a garan  r a remoção do navio e as relacionadas com 
eventual derrame de produto poluente, negociadas direta-
mente com elementos do Clube de Protecção e Indemnização 
(P&I) do navio e os representantes legais do proprietário/P&I, 
decorreram outras diligências de cariz administra  vo respei-
tantes à instrução do inquérito do sinistro marí  mo determi-
nado pelo Capitão do Porto – conforme se es  pula na alínea 
d), do nº 2, do ar  go 13º, do Decreto-Lei nº 44/2002, de 2 de 
Março, e no nº 1, do ar  go 5º, da Lei nº 18/2012, de 7 de Maio 
–, tendo os respec  vos procedimentos instrutórios sido de-
senvolvidos em âmbito do Comando Local da PM de Lisboa.3

No caso do navio BETANZOS – que se encontrava abrangido 
por um mecanismo de seguro comum em âmbito marí  mo4, 
garan  do por um P&I Club5 –, bastou a apresentação dos cer-
 fi cados de seguro (válidos) existentes, neste caso da Wreck 

Removal e Bunkers Conven  on, para se aferir da sua situação.
Uma vez que com o recurso aos rebocadores nacionais não 

sur  u – no início – o efeito desejado, com consequente remo-
ção do navio de onde encalhou, os proprietários decidiram en-
tão contratar uma salvage team (holandesa) com experiência 
e valências neste  po de operações, a qual, no prazo de três 
dias, conseguiu fazer chegar ao território nacional um dos re-
bocadores atualmente a operar com maior capacidade insta-
lada, bem como determinado material especifi camente u  li-
zado para estas operações e adequado para as dimensões do 
navio BETANZOS. Reunido o material e os recursos humanos, 
faltava aguardar pela janela de tempo favorável para a realiza-
ção da operação de desencalhe.

Logo que foi recolocado a navegar (pelas 02h30 de 16 de 
Março) o navio foi sujeito, no Cais do Beato, a uma inspecção DI
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– com vista a aferir de defi ciências resultantes do acidente, e que 
eventualmente inviabilizassem o seu reboque para Viana do Castelo 
(VC) – e, decorrente desse acto técnico, foi rebocado para os Esta-
leiros Navais desta cidade com vista a corrigir as defi ciências (não 
impedi  vas de navegar) detectadas no acto inspec  vo.

Quando se pensava que o des  no do navio estaria defi nido – pois 
chegaram comunicações à Capitania do Porto de Lisboa no sen  do 
de que este seria vendido a um estaleiro nacional que se dedica ao 
desmantelamento de navios, também endereçadas para o Consula-
do de Espanha em Lisboa –, soube-se, entretanto, que o navio havia 
sido vendido a uma companhia com sede nas Ilhas Marshall que di-
ligenciou no sen  do de transferir a bandeira para as Ilhas Comores, 
e que o propósito do novo proprietário seria recuperar o navio para 
o colocar a operar, tendo, nessa altura, sido solicitado ao Capitão do 
Porto de VC, em cujo espaço de jurisdição se encontrava o navio, au-
torização para este realizar uma viagem para um porto na Turquia, 
através de reboque.

Este novo desfecho para o navio implicou da parte da AML, desde 
logo, inúmeros contactos com as autoridades marí  mas de Espanha 
com vista a confi rmar a baixa da bandeira, elemento essencial no 
ulterior decorrer do processo, atento o princípio de direito interna-
cional do mar que impõe que os navios apenas podem navegar sob 
uma bandeira, a qual concede e enquadra o regime jurídico aplicável 
a sinistro no qual o navio esteja envolvido. Assim, e enquanto as au-
toridades marí  mas de Espanha não procederam ao cancelamento 
defi ni  vo do registo6, a decisão do Capitão do Porto de VC foi de 
não autorizar a viagem. Paralelamente à questão do cancelamento 
do registo, exis  am ainda outras questões pendentes, umas de cariz 
administra  vo e outra de âmbito operacional, que  veram de ser 
minuciosamente ponderadas e analisadas com vista ao empreendi-
mento da viagem.

A questão de âmbito operacional era respeitante ao estado do mar 
na altura em que o pedido foi efetuado (fi nais de novembro), sen-
do que, numa altura em que as condições de tempo e de mar não 
são as mais favoráveis e tendo em conta que o navio iria atravessar 
todo o território nacional, a decisão da AML de VC teve de ter em 
consideração a previsão meteorológica a 4/5 dias, período es  mado 
para a travessia do navio em águas territoriais nacionais e na Zona 
Con  gua. Tendo em consideração a instabilidade meteorológica que 
se fez sen  r em novembro de 2018, em que as previsões mudavam 
bruscamente face aos fenómenos meteorológicos, houve duas per-
missões de saída que foram canceladas por causa do mau tempo, e 
ainda uma outra porque, estando bom tempo, o navio teve um pro-
blema no gerador, o que implicou a reprogramação da saída.

Enquanto durou o processo de baixa de registo em Espanha, o Ca-
pitão do Porto – com vista a preparar o navio para a viagem – co-
municou ao agente de navegação que ia exigir do armador/proprie-
tário do navio o cumprimento escrupuloso da Resolução da IMO, 
de 19937 que regula este  po de viagens e, como tal, iria impor: i) 
uma inspecção no âmbito do Port State Control, ii) uma inspecção 
pela Administração Marí  ma ou pela Organização Reconhecida (OR) 
autorizada a atuar em seu nome – sendo esta a mais importante 
porque determinante para a autorização de saída do navio –, tendo 
este acto inspec  vo sido acompanhado pelo perito engenheiro do 
Departamento Marí  mo do Norte (DMN), e, ainda, iii) a presença 
dos inspectores da Administração Marí  ma das Comores ou da OR 
em território nacional para a concre  zação do acto técnico8 de cer-
 fi cação do navio para a viagem.
Quando a Capitania recebeu a comunicação da Autoridade Marí-

 ma de Tenerife – onde o navio BETANZOS estava registado – infor-
mando que o registo de pavilhão havia sido formalmente cancelado, 
e a par  r do qual o navio já não  nha a nacionalidade espanhola, já 
se  nham realizado a maioria das inspecções, sendo ainda neces-
sário realizar a vistoria ao conjunto de reboque (rebocador e navio 

rebocado), a qual foi assegurada pelo perito do DMN. Cumpridas 
as imposições atrás referidas, foi concedido o despacho de largada, 
tendo a viagem decorrido com normalidade até ao seu des  no9.

Embora tenha ocorrido, em todo o seu percurso nas duas cida-
des, num quadro complexo de procedimentos, actos técnicos e 
operações, do sinistro do BETANZOS não resultaram feridos, nem 
derrames poluentes, nem, tão pouco, cons  tuiu qualquer constran-
gimento às acessibilidades ao porto (de Lisboa), dele, contudo, se 
tendo re  rado ensinamentos vários, sempre úteis – para um Estado 
costeiro como Portugal – em matéria de regime de navios encalha-
dos em portos.

�

Dr. Luís da Costa Diogo
Director Jurídico da DGAM

CTEN TSN-JUR Alexandra Lima
Chefe da Unidade de Sinistros e Protecção do Meio Marinho (da DIRJUR)

N.R. Os autores não adotam o novo acordo ortográfi co

Notas
1 Este regime jurídico encontra-se previsto no Decreto-Lei n.º 64/2005, de 14 de 
março, e, a nível internacional, pela Wreck Removal Conven  on. Nos termos do ar-
 go 1º do citado DL, o proprietário, armador ou legal representante do navio deve 

assegurar a remoção deste sempre que seja um estorvo para a navegação, cause 
prejuízo ao regime de entrada e saída do porto e represente um perigo ambiental.
2 Nos termos do ar  go 1.º do diploma legal acima mencionado, a responsabilidade 
pela remoção do navio ou destroço é sempre do seu proprietário, armador ou fre-
tador a casco nu, compe  ndo às autoridades nacionais, com jurisdição no espaço, 
coordenar as operações com as restantes en  dades nacionais.
3 Sempre que se verifi ca um sinistro marí  mo, são desenvolvidos vários procedi-
mentos de cariz averiguatório com objec  vos diferentes, portanto, não sobrepos-
tos; desde logo, o assumido pelo Estado de Bandeira do navio, que tem de ser 
implementado face às competências da respec  va administração marí  ma, outro 
– no caso português – pelo Gabinete de Inves  gação de Acidentes Marí  mos (hoje 
designado GAMA) que tem em vista a avaliação técnica do acidente e a emanação 
de eventuais recomendações, havendo, ainda, o inquérito ao sinistro que cons  tui 
competência do Capitão do Porto, e, ainda, no aplicável, um outro inquérito do 
foro da autoridade judiciária quando a situação envolva feridos ou mortos. Cada 
uma destas inves  gações prossegue autonomamente uma vez que as fi nalidades 
são juridicamente dis  ntas, sem prejuízo dos processos coopera  vos que existam 
designadamente ao nível de inquirições e cer  dões com interesse comum que pos-
sam, nos termos da lei, ser disponibilizadas a outras autoridades públicas, bem 
como ao nível da colaboração com órgãos de inves  gação de outros Estados (ar  -
gos 14º a 17º da Lei nº 18/2012). A averiguação do Estado de Bandeira efetua-se 
ao abrigo do ar  go 94.º, nº 7, da Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do 
Mar, de 1982, bem como de disposições regulamentares em sede do respec  vo 
direito interno dos Estados.
4 Em âmbito marí  mo, o regime da responsabilidade civil dos navios encontra-se 
coberto por seguros até um determinado montante, sendo o excedente coberto 
por um Fundo Internacional, sendo aplicável a esta matéria o regime estabelecido 
pelos instrumentos convencionais vigentes, como sejam, entre outras, a Civil Liabi-
lity Conven  on (CLC), de 1969, a FUND Conven  on, de 1971, e a Hazardous Noxious 
Substances (HNS), de 1996. 
5 Os P&I Clubs são as en  dades para as quais os proprietários de navios transferem 
a respe  va responsabilidade em caso de acidente marí  mo, mecanismo que é ac-
 vado designadamente nas situações em que seja necessário indemnizar terceiros. 

De notar que a responsabilidade destes clubes não é total, pois apenas garante o 
pagamento de indemnizações até determinado montante/limite, o qual se encon-
tra enquadrado na convenção internacional aplicável.
6 Nesta altura o navio já se encontrava em processo de registo nas Ilhas Comores, 
havendo, inclusive, um registo provisório, com consequente emissão de cer  fi ca-
dos provisórios, os quais, contudo, não davam base sufi ciente para permi  r a nave-
gação do navio até à Turquia, porque o cancelamento defi ni  vo em Espanha ainda 
não havia ocorrido. 
7 A Resolução da IMO A.765(18), de 4 de Novembro de 1993 – Guidelines on the 
safety of towed ships and other fl oa  ng objects – permite o reboque internacional 
de navios (reboque em alto mar) desde que cumpridos determinados requisitos e 
pressupostos, sendo o primeiro que o navio fosse cer  fi cado como apto pela res-
pec  va administração marí  ma.
8 Esta imposição decorreu do facto da OR do navio não ser reconhecida em âmbito 
da UE, sendo que, apesar disso, estava mandatada pelo Estado do Pavilhão, pelo 
que o CP não podia recusar o acto técnico executado por parte desta, tendo, ainda 
assim, exigido o cumprimento de outros aspectos de segurança, como manter um 
determinado afastamento do navio de costa, e a obrigatoriedade de garan  r cons-
tante comunicação com as autoridades de terra.
9  Desde então, o navio já teve bandeira de Barbados, e, já com o nome de KETHI, 
navega, actualmente, sob a bandeira de Malta.
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Em 4 de fevereiro foi apresentada, no Auditório da Academia de 
Marinha, a comunicação “Documentos inéditos para a expedição 

de Barreto-Homem ao Monomotapa (1569-1577): D. Sebas  ão, o 
Estado da Índia e a gestão do Império”, pelo Professor Doutor Nuno 
Vila-Santa.

O conferencista referiu que a sua comunicação  nha como obje  -
vo avaliar a documentação inédita que alterou o conhecimento his-
tórico sobre a primeira grande expedição portuguesa ao reino do 
Monomotapa (senhor das minas), realizada por Francisco Barreto e 
por Vasco Fernandes Homem, entre 1569 e 1577. 

Apoiado nesta nova documentação, o orador explicou quais os 
projetos que o rei D. Sebas  ão  nha em mente, ao nomear Fran-
cisco Barreto, em 1569, para dar início a uma ocupação territorial 

em África, ques  onando se a razão 
era apenas a de vingar os aconteci-
mentos de 1561, ou conhecer melhor 
a geografi a da região para mais tarde 
equacionar outros projetos. Também 
evidenciou qual seria o posicionamen-
to assumido pela restante família real 
rela  vamente à expedição e como evo-
luiu a disposição régia face a uma expe-
dição que se prolongou durante todo o 
governo de D. Sebas  ão.  

Por fi m, ainda descor  nou qual o lugar que ocupava, na mente 
régia e no âmbito do Império da época, esta expedição.

Na sessão cultural de 11 de feve-
reiro, foi apresentada a comu-

nicação “Compe  ção e confl ito nas 
«lhas de Solor» (1566-1636)”, pelo 
Académico José Augusto Vilas Boas 
Tavares.

O conferencista salientou que a con-
quista de Malaca, em 1511, abriu aos 
portugueses um mundo de oportuni-
dades em todo o espaço insular mais 
a Oriente, sobretudo a par  cipação no 

comércio das especiarias das ilhas de Banda e de Maluco e no trato 
do sândalo de Timor.

Ao longo da sua comunicação, o ALM Vilas Boas Tavares realçou 
dois episódios de natureza militar-naval, nas décadas de transição 
do século XVI para o século XVII, centrados na Fortaleza de Solor, 
no arquipélago das Pequenas Ilhas Sunda. O primeiro, em 1580, 
“espelha sobretudo disputas associadas ao confronto entre as pe-
netrações islâmica e cristã na Ásia Marí  ma do Sudeste, em cone-
xão com o desenvolvimento ou afi rmação de outros interesses de 
domínio e suserania, sobretudo nos planos da religião e do comér-
cio”, e o segundo, em 1613, marca e traduz “o início da par  lha de 
infl uência e soberania luso-holandesa na região, a qual iria evoluir 
e perdurar até ao século XX”.

A sessão terminou com um período de debate, em que o orador 
esclareceu as questões colocadas pela interessada assistência.

Em 18 de fevereiro foi apresentada a comunicação “Disputas e 
dilemas de segurança nos mares da China”, pelo Professor Dou-

tor Luís Tomé.
O orador referiu que a sua conferência  nha como obje  vo ana-

lisar as disputas da República Popular da China, pelas ilhas Spratly 
e Paracels, no Mar da China Meridional, com os vizinhos do Sudes-
te Asiá  co – Vietname e Filipinas, e explicar os constantes focos de 
tensão no Mar da China Oriental: com o Japão em torno das ilhas 
Senkaku/Diaoyu; com a Coreia do Sul – nas ilhas Iedo/Suyan/Soco-
tra; e com os EUA sobre a questão de Taiwan.

Sem deixar de apresentar as visões, os interesses e os argumen-
tos dos atores envolvidos nestas várias disputas nos Mares da Chi-
na, o conferencista salientou que as ações estratégicas tomadas 

pela China, nos úl  mos anos, condu-
ziram-na à criação de novas bases mi-
litares nas ilhas localizadas no Mar da 
China Meridional e ao estabelecimen-
to de um sistema de defesa designado 
de – Air Defense Iden  fi ca  on Zone. 

A terminar, deixou-nos uma refl exão 
sobre os dilemas de segurança na Ásia-
-Pacífi co, nos Mares da China, para que 
se possam antecipar as linhas de evolu-
ção futuras.

�

Colaboração da ACADEMIA DE MARINHA

ACADEMIA DE MARINHA

SESSÕES CULTURAIS
“DOCUMENTOS INÉDITOS PARA A EXPEDIÇÃO DE BARRETO-HOMEM 
AO MONOMOTAPA (1569-1577): D. SEBASTIÃO, O ESTADO DA ÍNDIA 
E A GESTÃO DO IMPÉRIO”

“COMPETIÇÃO E CONFLITO NAS «ILHAS DE SOLOR» (1566-1636)”

“DISPUTAS E DILEMAS DE SEGURANÇA NOS MARES DA CHINA”



 REVISTA DA ARMADA | 550

ABRIL 2020 25

NOTÍCIAS 

A VII Edição das Conversações Formais entre Estados-Maiores 
da Marinha Portuguesa (MP) e da Marinha de Guerra Angolana 
(MGA), realizada em Luanda nos dias 9 e 10 de dezembro, visou: 
(i) estabelecer o Plano de Cooperação Bilateral para o biénio de 
2020-2021; (ii) aprofundar a relação entre as duas Marinhas; e 
(iii) par  lhar experiências e conhecimentos. A delegação portu-
guesa era cons  tuída pelo CALM SUBCEMA, pelo Chefe da Divi-
são de Relações Externas do EMA e pelo Coordenador do Núcleo 
da Cooperação no Domínio da Defesa.

Antecedendo o início dos trabalhos, a delegação portuguesa 
apresentou cumprimentos ao 2. º Comandante da MGA, VALM Va-
len  m Alberto António, que (...) sublinhou a grande importância e 
o elevado interesse que tem para a MGA o que vier a ser acordado. 

A reunião decorreu num ambiente de cordialidade e confi an-
ça. Foram abordadas diversas oportunidades de colaboração e 
acordados uma dezena de programas de cooperação, dos quais 
se destacam as a  vidades ao nível do Ensino Superior e Forma-
ção Técnica. A  tulo de exemplo, refi ra-se o facto de a Escola Na-
val Portuguesa, ao abrigo desta cooperação, ir receber 37 GMAR 
(que recentemente terminaram o seu curso na Academia Naval 
Angolana), para frequentarem o Estágio de Longa Duração, a rea-
lizar ao longo do ano de 2020, em unidades navais da Marinha.

Após a reunião, a delegação da MP teve a oportunidade de vi-
sitar a Base Naval de Luanda e a Esquadrilha Naval Operacional 
(ENO), tendo os ofi ciais portugueses sido recebidos pelo Coman-
dante da ENO e convidados a conhecer uma das Lanchas que 

recentemente passaram a equipar a MGA – classe High Speed 
Interceptor (HSI) 32.

Nos três dias que a delegação portuguesa permaneceu em 
Luanda, houve ainda um encontro com os militares dos vários 
Ramos das Forças Armadas Portuguesas, que se encontram em 
missão em Angola no âmbito da Cooperação, quer Técnico-Mili-
tar quer no Domínio da Defesa.

A próxima reunião de cooperação bilateral fi cou agendada para 
dezembro de 2020, em Lisboa.

�

Em 5 de março, a Marinha Portuguesa recebeu a visita do corpo 
de Adidos de Defesa e Militares estrangeiros acreditados em Por-
tugal provenientes de 23 países (Alemanha, Angola, Argélia, Ar-
gen  na, Brasil, Bélgica, Canadá, Chile, Colômbia, Costa do Mar-
fi m, Espanha, Estados Unidos da América, França, Hungria, Índia, 
Indonésia, Lituânia, Marrocos, Países Baixos, Paquistão, Reino 
Unido, Rússia e Turquia).

Durante o encontro, foi apresentado ao corpo de Adidos um re-
sumo da a  vidade operacional do ano 2019, o planeamento para 
2020 e como estão a ser geridos os recursos da Marinha Portu-
guesa para “Contribuir para que Portugal use o Mar” (Dire  va 
Estratégica de Marinha, 2018).

 A visita, organizada e promovida pelo Estado-Maior da Armada, 
ocorreu no âmbito do Plano Anual de A  vidades dos Adidos de 

Defesa e Militares, sendo este o primeiro evento da Marinha no 
ano de 2020.

No âmbito do referido plano, no que concerne à Marinha e Auto-
ridade Marí  ma Nacional, estão previstas diversas a  vidades, no-
meadamente, visitas ao Centro de Operações Marí  mas e Centro In-
tegrado de Treino e Avaliação Naval, à Esquadrilha de Subsuper  cie, 
à Escola de Tecnologias Navais, à Direção de Combate à Poluição do 
Mar, bem como, o embarque numa fragata no âmbito de um exer-
cício naval, a par  cipação nas comemorações do Dia da Marinha. 
Encontra-se igualmente prevista a par  cipação na cerimónia de en-
trega de espadas aos Aspirantes na Escola Naval e Sessão Solene de 
abertura do Ano Le  vo na Escola Naval, com a correspondente en-
trega de prémios escolares atribuídos pelas marinhas amigas.

�

STAFF-TALKS COM A MARINHA DE GUERRA ANGOLANA

MARINHA RECEBE VISITA DOS ADIDOS DE DEFESA E MILITARES
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O navio-museu D. Fernando encontra-se numa 
doca seca do an  go estaleiro de construção e 
reparação naval, a ex -Perry & Son, desde 26 de 
novembro de 2007. Integrado no Museu de Ma-
rinha - Comissão Cultural de Marinha, está aber-
to ao público desde 1 de março de 2008. Cons-
truído em madeira, está assente na quilha e com 
um escoramento provisório, o que não ajuda ao 
equilíbrio da estrutura e à distribuição do peso 
por toda a super  cie do casco. Iden  fi cam-se 
assim alguns problemas, designadamente a ne-
cessidade de confi nar o casco e diminuir, na má-
xima extensão possível, a tonelagem do navio. 

Terá, pois, que ser encontrada a forma de fi -
nanciamento de soluções que diminuam o peso 
a bordo e permitam confi nar o casco. Rela  va-
mente ao confi namento do casco, urge elaborar 
estudo especializado; já rela  vamente à dimi-
nuição de peso, existem estudos para a subs  tuição da mastrea-
ção (53 t), por uma réplica em material compósito. As embar-
cações miúdas (12 t) e as peças de ar  lharia (68 t) poderão ser 
subs  tuídas por outras, também em material compósito. Foram, 
entretanto, re  rados do navio 14 peças de ar  lharia, a lancha e 
os mastaréus nos três mastros, diminuindo assim o peso em ape-
trechos em cerca de 34 toneladas. 

O número de visitantes ao navio-museu tem vindo a aumentar 
– de cerca de 32.000 em 2017 para cerca de 41 000 em 2019. A 
recente aprovação do plano requalifi cação da área da Margueira, 
espaço onde se encontra a Fragata, por parte do município de 
Almada deverá melhorar bastante a envolvente externa e pos-
sibilitar o aumento do número de visitantes no futuro próximo. 

A Fragata necessita de uma manutenção constante, permanen-
te e intensa, com principal enfoque no calafeto do convés e na 
subs  tuição de madeiras que, um pouco por todo o navio, este-
jam apodrecidas ou fragilizadas. Desde 2017 que, por difi culdade 
de contratação de serviços de calafetagem e de carpintaria de 
machado, se optou por rea  var as ofi cinas existentes na infraes-
trutura anexa à Fragata, aproveitando a maquinaria instalada e 
adquirindo outra em falta. A lotação foi também reforçada em 
dois operários civis – um calafate e um carpinteiro – ao abrigo do 
plano de mobilidade interna da Função Pública. Tal tem permi  -
do recuperar as obras mortas e o interior do navio.

Nestes úl  mos três anos foram ainda instalados no navio e no 
perímetro museológico que engloba a Fragata e o Submarino 

Barracuda, uma rede 
estruturada de dados 
(Intranet e Internet), 
uma rede de CCTV com 
20 camaras, um sistema 
de alarme an  -intru-
são, subs  tuídos os ca-
bos da instalação elétri-
ca, redimensionados quatro quadros elétricos secundários e al-
terada a iluminação para lâmpadas LED. Outros melhoramentos 
incluem a elaboração e implementação de um plano segurança, 
cer  fi cado pela Autoridade Nacional de Proteção Civil, a revisão 
e alteração do escoramento e a instalação de bombas adicionais, 
que vieram aumentar a capacidade de esgoto das duas docas 
secas e melhorar assim a segurança  sica do polo museológico. 
Foram também objeto de upgrade a museologia exposta e as 
condições de habitabilidade para o pessoal no interior do navio 
e nas instalações anexas. Com recurso a uma equipa de mergu-
lhadores, foi efetuada a limpeza e a subs  tuição dos zincos da 
porta batel da doca seca e, também, a medição da espessura da 
respe  va chapa metálica.

A Fragata, apesar de tudo, con  nua a ser um símbolo impor-
tante da relação nacional com o mar, um belo museu para regalo 
de todos e, principalmente, para a formação histórica dos mais 
jovens, pelo que aguarda a sua visita.

�

O Interna  onal Naval Contest é um concurso organizado anualmente por 
uma das estações de Radioamadores de 13 Marinhas europeias.

Portugal, através do Núcleo de Radioamadores de Armada (NRA) organizou 
a edição de 2018 a que se seguiu a Alemanha com a estação DLOMF.

O Concurso de 2019 teve início às 16h00 do passado dia 14 de dezembro. O 
NRA par  cipou com três estações: a CS5NRA instalada na nossa Sede; a CS5DFG a bordo da 
fragata D. Fernando II e Glória e a CS5SUB atribuída ao submarino Barracuda.

Durante as 24 horas do evento foram estabelecidos contactos, em grafi a, com 222 estações, 
facto que permi  u divulgar, além-fronteiras, o NRA e o nosso rico património histórico-naval.

Uma palavra de reconhecido agradecimento ao Comando da fragata D. Fernando, extensi-
vo à sua guarnição, pelas facilidades concedidas.

�

José Costa
CT4GN ex MAR C 137072

FRAGATA-MUSEU D. FERNANDO II E GLÓRIA

INTERNATIONAL NAVAL CONTEST
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VIGIA DA HISTÓRIA 117

É natural que, no decurso de um qualquer confl ito, cada 
uma das partes em li  gio procure o maior número de 

apoios para a prossecução dos seus objec  vos.
Assim terá acontecido com a Espanha que, por volta 

de 1780, estabeleceu um convénio com Portugal por 
forma a que os espanhóis pudessem, de qualquer parte 
dos seus domínios, transportar as suas mercadorias em 
navios portugueses, podendo fazer escala em qualquer 
porto português até chegarem a Lisboa.

Estes navios só em Lisboa seriam taxados, sendo os 
direi tos a cobrar correspondentes a 4% do valor da carga 
transportada, exactamente os mesmos que eram cobra-
dos a todas as nações sem excepção.

O objec  vo do convénio era, no essencial, evitar o ata-
que à navegação espanhola pelo outro interveniente no 
confl ito.

Nem tudo foram rosas na vigência do convénio,  sendo 
as reclamações espanholas relacionadas com as avalia-
ções da carga transportada efectuadas pelas autoridades 
portuguesas, que eram consideradas exageradas; es-
clareça-se que tais reclamações só começaram a surgir 
quando o confl ito que o originara já havia terminado.    

Perguntar-se-á, a esta altura, o eventual leitor o que é 
que tal convénio  nha de extraordinário rela  vamente a 
tantos outros. Na verdade, o que confere caracterís  cas 
de “originalidade“ a este convénio é que o adversário de 
Espanha no confl ito em causa era, nem mais nem me-
nos, a Grã-Bretanha, por acaso o mais an  go e con  nua-
do aliado de Portugal.

 �
 Cmdt. E. Gomes

Fonte: Simancas Legajo 7332 in Bole  m da Filmoteca Ultramarina Portuguesa 
vol. 33/34

N.R. O autor não adota o novo acordo ortográfi co

AS GRANDES 
AMIZADES

DR
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O navio estava integrado na STANAVFORLANT1. Naquela época 
coube a esta força integrar a operação “Sharp Guard” da NATO, 

que consis  a em fazer cumprir resoluções das Nações Unidas rela-
 vas ao embargo de armas aos países da ex-Jugoslávia, bem como 

embargo total ao que dela resultou (Sérvia e Montenegro), como 
forma de tentar pôr fi m ao confl ito que se arrastava naqueles ma-
logrados países.

Pela área de operações “Otranto”2 passava todo o tráfego marí  -
mo com des  no aos portos do Adriá  co, como tal, era necessário 
detetar, iden  fi car, vistoriar e difundir a informação rela  va a todos 
os navios mercantes que aí entravam, e que não eram poucos, pelo 
que os dias corriam rápidos, por trabalhosos. O mesmo não se podia 
dizer da área de operações “Montenegro”3. Aí, o disposi  vo naval 
posicionado ao largo da costa montenegrina apenas  nha que as-
segurar que nenhum navio mercante se dirigia para os seus portos. 
Ora, a navegação mercante estava bem ciente do embargo e das 
operações navais em curso para o garan  rem, como tal, a única na-
vegação que raramente se avistava eram os navios da força que se 
encontravam nas áreas adjacentes à nossa.

Assim, os quartos decorriam pachorrenta mente, embalados pela 
suave calema adriá  ca, que a todos fazia cair na modorra, agravada 
pelo clima abafado e húmido do início do verão.

Se há coisa que os marinheiros gostam de fazer é conversar, e para 
tal não é preciso esperar pelo quarto de folga, assim a natureza das 
tarefas o permita. A área “Montenegro”, pela sua pasmaceira opera-
cional, era muito dada àquela ac  vidade. Para agravar, a integração 

ESTÓRIAS 58

AS HISTÓRIAS, OU ESTÓRIAS… O PUJINHO
… que agora se seguem, são o relato de alguns episódios por 
mim vividos ao longo da minha carreira naval. Em quase to-
dos fui interveniente directo ou testemunha. Noutros não es-
tava longe e ouvi os relatos em primeira mão.

Ainda assim, são a minha versão do que se passou, que não 
é necessariamente a versão correcta. Como se costuma di-
zer, uma história tem sempre três versões: a de uma parte; a 
da outra parte; e a verdade. Também diz o nosso povo que 
quem conta um conto acrescenta um ponto. Finalmente, tra-
tam-se de episódios ocorridos nalguns casos há mais de vinte 
anos, pelo que a erosão da memória também pode contri-
buir para a sua inexac  dão. Assim, caso o caro leitor encon-
tre alguém que aponte incorrecções  aos meus relatos, conto 
com a vossa indulgência, para comigo bem como para com 
o vosso interlocutor, tendo em conta o que acabei de referir.

A maior parte dos episódios que vou relatar não envergo-
nham ninguém, mas, ainda assim, como não  ve autoriza-
ção dos intervenientes, a sua iden  fi cação foi deliberada-
mente omi  da, excepto no que a mim se refere. Estou con-
vencido que os personagens intervenientes ou testemunhas 
os irão reconhecer.

Como referi, a fonte das estórias é a minha experiência di-
reta, como tal a sua incidência é restrita ao universo dos na-
vios onde prestei serviço. Naturalmente irão surgir estórias 
com denominadores comuns, como sejam as relacionadas 
com viagens de instrução da Escola Naval, as rela  vas a uma 
missão de longa duração numa fragata ou aos longos anos 
passados nos saudosos submarinos da classe “Albacora”. 
Alguns personagens também se repetem, nomeadamente 
aqueles que pela sua natureza mais se prestaram a contri-
buir com situações caricatas. Na gíria naval são conhecidos 
como “os cromos”.

Aqueles que  veram a dita, ou desdita, de comigo pri-
var, muito provavelmente já ouviram estas estórias, quiçá 
mais de uma vez. A vida no mar, nomeadamente os longos 
quartos nocturnos e as permanências na câmara, propi-
ciam a aparição dos contadores de estórias, nos quais tam-
bém me incluo. Peço mais uma vez a vossa indulgência por 
me aturarem novamente, principalmente por não irem ler 
nada de novo.

Este exercício literário não envolve nenhuma catarse in-
terior ou nostalgia pelos bons velhos tempos, embora não 
descarte esta úl  ma hipótese. O seu leitmo  v foi apenas re-
cordar episódios que considero engraçados ou curiosos, com 
a vã esperança de os resgatar do oblívio do tempo, ou que 
possam ajudar na edifi cação e divulgação do que é o espírito 
marinheiro, o que quer que isso seja.

Finalmente, é a minha singela homenagem a todos os ma-
rinheiros da Marinha Portuguesa, tantas vezes esquecidos 
e injus  çados por este país que se diz de marinheiros, mor-
mente aqueles com os quais  ve o grato prazer e honra de 
navegar, e que tantas vezes me ouviram dizer “Vamos para o 
mar, que no mar é que se está bem”.

�

Mamede Alves
CFR

Notas
1 STANAVFORLANT: Standing Naval Force Atlan  c. Força naval permanente da NATO.
2 Área de operações situada no estreito com o mesmo nome, que separa a penín-
sula itálica da península balcânica.
3 Área de operações situada ao largo do Montenegro.



 REVISTA DA ARMADA | 550

ABRIL 2020 29

do navio na força, que totalizou seis meses, já ia longa, no entanto 
ainda faltava esfolar o rabo do gato. Daí que não seja de estranhar 
que fi ndas as conversas e estórias rela  vas à úl  ma estadia num 
porto, a conversa começasse a recair naquela casa que  nha fi cado 
para trás, habitada pela outra família. Os principais personagens 
destes diálogos eram naturalmente os descendentes, com idades 
em que os abraços e carinhos ainda são uma constante.

O cabo de quarto era o cabo A. Era uma personagem cas  ça, não 
só pelo seu porte, mas pela pronúncia e linguajar tão caracterís-
 co dos norte-alentejanos. Quando telefonavam da cozinha para 

a ponte a pedir autorização para servir as refeições já nos  nha-
mos habituado às perguntas sobre o que era a “bóia”, ou aos rela-
tos rela  vamente ao “cambú”, quando se procedia ao pagamento 
do subsídio de embarque. Certa vez, ao servir o reforço nocturno, 
apresentou-se no refeitório das praças dizendo “Chegou o trata-
dor”. Correu-lhe bem, pois o comandante, que aí se encontrava a 
conviver com a guarnição, não se apercebeu da forma como se fez 
anunciar. Enfi m, era habitualmente uma fonte de boa disposição.

Depois daqueles que já  nham descendência terem falado, che-
gou a vez do cabo A. falar do seu pujinho. O pujinho é um rede-
moinho de vento, sendo assim denominado em algumas aldeias, 
nomeadamente na da sua proveniência. Sendo a sua fi lhota uma 
criança vivaz e naturalmente irrequieta, era assim tratada por aque-
le gigante de coração mole.

Eu, jovem ofi cial ainda solteiro e arredado das alegrias da proge-
nitura, não conseguia contribuir para aquele peditório.

A certa altura surgiu um daqueles momentos de silêncio que pon-
tuam todas as conversas, mesmo as mais animadas. Ditou o serviço 
que  vesse a necessidade de olhar para ré, e nesse momento de-
paro com uma das mais marcantes cenas da minha carreira naval.

O quarto à ponte do navio era cons  tuído por marinheirões de 
mão-cheia. Homens quase todos eles tarimbados por inúmeras 
horas de mar, por vezes em situações adversas. Nunca hesitaram 
no cumprimento do dever, mesmo em horas di  ceis. Não se deixa-
ram abater mesmo perante cenas pungentes, como a recolha de 
cadáveres de um naufrágio algum tempo antes no decurso desta 
missão. No entanto, ante a recordação dos pujinhos, notavam-se 
algumas lágrimas a brilhar nos cantos dos seus olhos.

A ordem que ia dar pôde esperar alguns minutos.
�

Mamede Alves
CFR

N.R. O autor não adota o novo acordo ortográfi co
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Quando uma doença infeciosa existe apenas numa determinada 
região é considerada uma endemia. Geralmente persiste por 

longos anos, sempre nessa área geográfi ca. É exemplo de doença 
endémica a malária, que perdura em vários lugares de África, Ásia 
ou América do Sul.

Por epidemia considera-se a rápida e inesperada disseminação 
duma doença sobre um grande número de pessoas, numa determi-
nada população, dentro de um curto período de tempo. O número 
de casos costuma descrever uma curva: há um grande aumento de 
casos, seguido por um pico e depois uma diminuição do número de 
casos. É exemplo de uma epidemia a gripe sazonal que surge anual-
mente: no outono e no inverno os casos aumentam, o máximo de 
infeções é a  ngido e depois o número de casos diminui. Também é 
exemplo de epidemia o ébola, que passou a ser considerado uma epi-
demia em 2014, após a  ngir diversos países africanos. Ainda não foi 
erradicado, mas os números são escassos atualmente.

Quando uma epidemia se alastra de forma desequilibrada e se dis-
semina por todos os con  nentes, ela é considerada pandemia. Isto 
na era moderna é mais fácil de ocorrer devido à maior mobilidade 
das pessoas e ao número crescente de viagens realizadas por todo o 
planeta. Se uma pessoa que viaja transportar o agente infecioso, es-
tando essa pessoa doente ou assintomá  ca, e esse agente sobreviver 
nos locais onde elas chegarem... pode desenvolver-se uma pandemia. 
Portanto, numa pandemia, a mesma doença ocorre ao mesmo tempo 
nos vários con  nentes. 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), uma pande-
mia pode começar quando se reúnem estas três condições:

– O aparecimento de uma nova doença na população;
– O agente infeta humanos, causando uma doença séria;
–  O agente dissemina-se fácil e sustentavelmente entre humanos.
Antes do Covid-19, a úl  ma vez que a OMS declarou uma pan-

demia foi em 2009 aquando da gripe A (doença causada pelo vírus 
H1N1). Mas na história estão descritas várias pandemias (peste bu-
bónica, cólera, tuberculose, varíola, gripe espanhola, sarampo, VIH, 
entre muitas outras). As pandemias podem ter tempo de duração 
e taxas de mortalidade muito diferentes, pois isso vai depender da 
virulência do agente, da susce  bilidade da população, das medidas 
de controlo adotadas, etc. 

A gestão de uma pandemia envolve a inves  gação da causa da 
doença (e, se possível, a sua pronta eliminação), o tratamento dos 
casos, a prevenção da disseminação e a implementação de medidas 
de controlo (ex: vacinação), bem como a vigilância da adoção dessas 
medidas e monitorização dos seus efeitos para garan  r que estão a 
ser efi cazes.

Os programas de vacinação sistemá  ca podem ser muito efe  vos e 
ser o contributo major para a erradicação de uma doença. Foi o que 
aconteceu, por exemplo, com a varíola que foi erradicada em 1977 
após um programa da OMS que durou 10 anos. Para a erradicação 
contribuiu o comprome  mento polí  co com a causa, haver uma meta 
defi nida, um calendário preciso, pessoal bem treinado e uma vacina 
efe  va (o que não se consegue em todas as doenças, por exemplo, 
ainda não se conseguiu vacina contra o VIH). Foi precisamente com 
a varíola que se descobriu a primeira vacina: o médico inglês Edward 
Jenner constatou que ordenhadores de vacas que se contaminavam 
com uma doença do gado chamada cowpox (assemelhava-se à varíola 
humana pela formação de lesões com pus) fi cavam imunes à varíola. 
Posto isso, em 1796, ele decidiu inocular o pus presente numa lesão 
de uma mulher ordenhadora, que possuía a doença cowpox, num me-
nino de oito anos – e este apenas adquiriu a infeção de forma leve 
e em poucos dias fi cou curado! Posteriormente, o médico inoculou 
nesse mesmo menino o pus de uma pessoa com varíola, e o menino 
não fi cou doente. Foi descoberta a primeira vacina! Uma vacina é uma 
forma de imunização a  va (quando o próprio corpo produz os an  -
corpos) e consiste na introdução do agente causador da doença (ate-
nuado ou ina  vado), ou substâncias que esses agentes produzem, no 
corpo de uma pessoa de modo a es  mular a produção de an  corpos e 
células de memória pelo seu sistema imunológico. Assim, se o agente 
causador da doença infetar o corpo dessa pessoa, ela já está preparada 
para responder de maneira rápida, ainda antes do aparecimento dos 
sintomas da doença. A vacinação é, portanto, uma importante forma 
de prevenção contra doenças infeciosas e, além de garan  r que o in-
divíduo fi ca protegido contra uma determinada doença, também im-
pede que esta doença con  nue a sua propagação pela população. Já 
existem dezenas de vacinas disponíveis, é responsabilidade de todos 
fazer-mo-las quando recomendado. Para o bem da espécie humana.

Com o desenvolvimento da sociedade moderna e numa época onde 
inves  gadores, governos, agências de saúde pública, profi ssionais de 
saúde e de segurança, meios de comunicação, entre muitos outros,  
trabalham em estreita colaboração para garan  r o bem-estar de to-
dos, temos de estar confi antes que o mundo está mais preparado que 
nunca para responder a uma nova pandemia. Mesmo que não seja 
possível produzir vacina para a doença. E com a ajuda de toda a popu-
lação, as pandemias podem ser menos devastadoras e serem erradi-
cadas num menor intervalo de tempo.

�

Ana Cris  na Pratas
CTEN MN

www.facebook.com/par  cipanosaudeparatodos
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Segundo a Organização Mundial da Saúde, uma pandemia é a propagação 
global de uma nova doença, sendo que a doença terá de ter origem infeciosa. 
A 11 de março de 2020 foi declarado estado de pandemia no planeta Terra, 
à custa da propagação mundial de um vírus chamado SARS-CoV-2, que causa 
a doença Covid-19 (Coronavirus disease 2019). Não é a primeira vez que 
os humanos se deparam com uma pandemia e, com os esforços de todos, 
espera-se que em breve a a  vidade da doença decresça em Portugal 
e no Mundo. Mas para isso é preciso que todos, mesmo todos nós, 
façamos o que as en  dades competentes recomendam.

PANDEMIA
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Realizou-se no dia 5 de dezembro, com organização do Serviço 
de Educação Física do Corpo de Fuzileiros, mais uma edição do 
Torneio Aberto da Estafeta Militar. Esta prova contou com cinco 
percursos dis  ntos: corrida, natação e corrida, remo em botes, 
corrida e  ro e, por úl  mo, orientação com passagem na pista de 
lodo e corrida. Ao contrário da edição anterior, esta teve início 
no polo Alfeite do Corpo de Fuzileiros e término no polo Escola 
de Fuzileiros. 

Realizaram esta Estafeta Militar 160 par  cipantes, distribuídos 
por 16 equipas: Escola de Fuzileiros (EF) – 1 equipa; Escola de Fuzi-
leiros (EF) – BI – 6 equipas; Destacamento de Ações Especiais (DAE) 
– 1 equipa; Batalhão de Fuzileiros N.º 2 (BF2) – 3 equipas; Batalhão 
de Fuzileiros N.º 1 (BF1) – UPN – 1 equipa; Corpo de Fuzileiros (CF) 
– DAG – 1 equipa; Escola Naval (EN)– 1 equipa; Polícia de Estabe-
lecimentos de Marinha (PEM) – 1 equipa e Polícia de Segurança 
Pública (PSP) – UEP – 1 equipa.

ESTAFETA MILITAR
TORNEIO ABERTO (CF)

Realizou-se no dia 10 
de dezembro o Torneio 
Aberto de Desportos de 
Combate (NO GI 2019) 
que contou com a par-
 cipação de 23 atletas, 

distribuídos por 4 esca-
lões: Escalão Feminino 
– 2 atletas; Escalão Não 
Graduado -76Kg – 5 atle-
tas; Escalão Não Gra-
duado +76KG – 4 atle-
tas; Escalão Graduado 
Open – 12 atletas.

DESPORTOS DE COMBATE
TORNEIO ABERTO (CEFA)

DESPORTO  

�

Colaboração do CEFA

Com organização do CEFA, realizou-se no dia 28 de novem-
bro, no pavilhão gimnodespor  vo do CEFA, o Torneio da Ma-
rinha de Voleibol. Esta compe  ção, calendarizada como Cam-
peonato da Marinha, assumiu o estatuto de torneio pelo facto 
de não terem exis  do pelo menos 3 agrupamentos com equi-
pas disponíveis para par  cipar e conforme PEFORM 3 (A), nes-
ta situação os Campeonatos da Marinha passam a ser apenas 

torneios, não pontuando para o Troféu Despor  vo da Marinha.
Apenas os Agrupamentos da BNL e da ETNA marcaram presen-

ça neste evento despor  vo, ambos com uma equipa masculina e 
uma feminina, totalizando 30 atletas (13 masculinos e 17 femi-
ninos).

No que se refere às classifi cações, ambas as equipas da BNL 
(masculina e feminina) venceram os respe  vos jogos.

VOLEIBOL – TORNEIO DE MARINHA

Classifi cação Equipa Tempo

1º BF1 – UPN 01:47:57

2º BF2 – FFZ3 01:48:28

3º DAE 01:49:14

Classifi cação Final – Escalão Feminino

1º CAD M Alexandra Vala (EN)

2º CAD M Madalena Duarte (EN)

Classifi cação Final – Escalão Não Graduado -76 KG

1º CAD EN-AEL Vale Gonçalves (EN)

2º CAB FZ Costa Mar  ns (CF-EF)

3º AGENTE Carlos Graça (PSP-UEP/CI)

Classifi cação Final – Escalão Não Graduado +76 KG

1º AGENTE PRINCIPAL Celso Guerra (PSP-UEP/CI)

2º AGENTE 3ª CLASSE Vitor Camacho (CLPM FARO)

3º CAD EN-AEL Correia Gonçalves (EN)

Classifi cação Final – Escalão Graduado Open

1º AGENTE David Oliveira (PSP-UEP/CI)

2º 1SAR FZ Oliveira Lages (CF-DAE)

3º AGENTE Ricardo Jesus (PSP-UEP/CI)
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QUARTO DE FOLGA  

GO NAVY! Passatempo nº 14

 SUDOKU Problema nº 64

FÁCIL  

FÁCIL  

DIFÍCIL  

DIFÍCIL  

SOLUÇÕES: PROBLEMA Nº 647 3 2

3 9

4 5

6 1 2 8

5 4

4 8 6

2 6 9 5

7 8 6

8

3 6 1

4

7 3 9

7

6 2

7 3 4 8

5 3 1 7

8 6

7 8 1 4 576438912

123957648

489261573

367125489

895374261

241896357

712643895

954782126

638519724

361829754

957431682

482756391

819247563

634185927

725963418

543612879

198574236

276398145

JOGUEMOS O BRIDGE Problema nº 232

Nunes Marques 
CALM AN  

GRAU DE DIFICULDADE – FÁCIL CARECENDO DE ATENÇÃO

E-W vuln. N dador passa, E abre em 1♠, S dobra, W passa, N dá 2♦, E passa, S dá 3♥ mostrando uma mão forte com 
6+♥, W passa e N marca a par  da em ♥, pois as 2 cartas de ♥ e o A♦ serão certamente excelentes ajudas para o 
parceiro. Como deve S jogar para cumprir o contrato de 4♥, recebendo a saída a ♠3 que é de certeza carta seca.

Numa primeira análise constata-se que existem 4 perdentes (1♠+1♥+2♣), sendo a de ♠ a única que poderemos arranjar forma 
de eliminar. Vejamos então qual a linha de jogo de S para conseguir essa eliminação e o cumprimento deste contrato: a jogada 
chave está em não se precipitar na 1ª vaza e meter o V ou 10, pois E não vai cair na asneira de cobrir com a D e como só tem uma 
entrada no morto com o A♦ não pode deixar de dar uma vaza nesse naipe, conforme facilmente poderá verifi car como exercício 
de treino; S deverá portanto jogar o 2 no morto, E joga o 9 e faz de A; dá 4 voltas de trunfo e a mão fi ca em W que atacará ♦ ou 
♣, o que é indiferente pois com A♦ e V10♥ no morto vai poder jogar este naipe sem defesa para E reduzido à D após a 1ª jogada 
(mais um bom exercício para se cer fi car). Mais uma vez se mostra a importância de pensar um pouco antes de jogar a 1ª vaza.

SUL (S)
♠ ♥ ♦ ♣
A A 9 5
R R 2
8 D
7 8

6
3

NORTE (N)
♠ ♥ ♦ ♣
V 10 A 9
10 9 7 8
2 6 3

4
2

ESTE (E)
♠ ♥ ♦ ♣
D 4 D A
9 V R
6 10 D
5 8
4

OESTE (W)
♠ ♥ ♦ ♣
3 V R V

7 5 10
5 3 7
2 6

4

SOLUÇÕES: PROBLEMA Nº 232
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Word Search

1. CASTELO DE PROA  

2.  CONVÉS DE 
MEIO NAVIO

3. MACHO DO LEME

4. VEIO 

5. BORDA FALSA

6. ESTEIRA

1. Sternrope; 2. Jackstay; 
3. Flagship; 4. Hook; 
5. Whaler; 6. Wheelhouse.

Estela Magalhães Parreira 
CTEN ST-ELING  

MILITARY AND NAVAL
TERMINOLOGY, 
EXPRESSIONS,

ACRONYMS AND 
ABBREVIATIONS

A B Y A T S K C A J M A
E C K I G W L A E S E I
F O R E C A S T L E A N
E G A B A I W I O R D P
E K W O H S N R T E M I
W A L S R T N D K K I H
W H U L E R E A L A E S
O I B O E M W S A D L G
R E F T F A I S G Y T A
E D S A C O Z A E V N L
T A R T F A H S H K I F
E S R U D E R A H W P I

SOLUÇÕES: 
PASSATEMPO Nº 13

A B Y A T S K C A J M A
E C A I G R L A E S E I
K N I M R T O W S P A N
E G D B A I W I O R D P
E K O O H K N R T U M I
E O V E R O N D F K I H
W H A L E R E I L A R S
O I R O E M N S A D S G
R E F T E I L C G Y H A
E D S A C O Z A E V I L
T A R M A L I E H W P F
E S U O H L E E H W K I
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NOTÍCIAS PESSOAIS  

RESERVA  

• CMG M Augusto António Alves Salgado • CFR FZ Henrique José 
Marques Alberto • SMOR L Mário Jorge Almeida de Carvalho • 
SMOR CM Alfredo Correia Dionísio • SCH H Jorge Manuel das 
Neves da Fonseca • SAJ L José Paulo Reis Duarte • CMOR E Paulo 
Manuel Mendes Duarte • CMOR V Joaquim Bento Marchão Ro-
drigues • CMOR M Fausto Manuel de Jesus Esperanço.

FALECIDOS  

• CALM AN REF Humberto Lola dos Reis • CTEN OT REF José Viei-
ra Maio • 1TEN OTS REF António Ferreira Jesus dos Santos • 1TEN 
OTS REF Francisco Bento Coelho • 1TEN OT REF António Manuel 
Pinto Freitas • SMOR FZE REF Fernando Manuel da Costa Sacra-
mento • SCH L REF Manuel Frasquilho Ribeiro • SCH SE REF Ge-
raldo da Silva Lourenço • SAJ SE REF José Dionisio • SAJ A REF 
António José Rita • 1SAR A REF Amílcar da Conceição Luís • 1SAR 
A ACT Mário Rui da Silva Ameixeira • CAB CM REF Francisco Car-
doso Semedo • CAB SE REF Luís António Zambujeiro Mar  ns • 
AG 1CL QPPM APO Adriano Francisco • AG 1CL QPPM APO José 
Mar  ns dos Santos.

NOMEAÇÕES

• COM RES José António Croca Favinha, Diretor do Museu de Ma-
rinha • CMG Carlos Alberto Pereira Simões, Diretor de Formação.

NOTÍCIAS 

Realizou-se no dia 22 de fevereiro a sessão so-
lene comemora  va do 45º aniversário do Clube 
do Sargento da Armada (CSA). Em representação 
do Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada e 
Autoridade Marí  ma Nacional esteve presente o 
CALM Antunes Rodrigues. Es  veram presentes re-
presentantes de várias en  dades, Clubes e Asso-
ciações congéneres, e vários associados e familia-
res, entre os quais o Sócio Honorário, J. M. Maia. 

O Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
Carlos Capela, após agradecer a presença de 
todos, deu início à sessão, dando a palavra ao 
presidente da Direção, Rui Soares, que relatou 
as principais a  vidades do Clube, agradecendo a 
todos que contribuíram e con  nuam a contribuir 
para a Vida do Clube. 

Seguidamente, foram entregues os diplomas e emblemas aos 
associados que completaram 25 anos de associado. 

A sessão terminou com a atuação do quarteto de saxofones da 
Banda da Armada e o corte do bolo.

CLUBE DO SARGENTO DA ARMADA – 45º ANIVERSÁRIO

ASSOCIAÇÃO MARUJOS DE BARCELOS
27º ENCONTRO

Realiza-se no dia 18 de abril, na “Quinta da Poça em Gamil”, o 27º 
encontro de Marinheiros de Barcelos. As inscrições deverão ser fei-
tas até dia 14 de abril. Para mais informações os interessados deve-
rão contactar: Pedro TLM 919612728, José Faria TLM 964855976, 
Carvalhosa TLM 919876285,  www.amb.maisbarcelos.pt.

DESTACAMENTO Nº 7 DE FUZILEIROS ESPECIAIS 
GUINÉ 1966/68

Realiza-se no dia 18 de abril um almoço comemora  vo do 
52º aniversário da chegada da Guiné. O evento terá início pelas 
10h00 com uma concentração na Escola de Fuzileiros, seguido 
de um almoço num restaurante em Fernão Ferro.

INCORPORAÇÃO “FILHOS DA ESCOLA” 
VOLUNTÁRIOS DE 1990

Realiza-se no dia 30 de maio, na “Quinta das Boas Novas”, 
Sobreda da Caparica, o almoço-convívio dos “Filhos da Escola” 
voluntários de 1990. 

Programa:
–  11h00 Concentração no parque de estacionamento do 

pavilhão da EN;
–  11h30 Missa na Capela da Nossa Senhora do Mar (BNL);
–  13h00 Almoço-convívio. 

Para mais informações os interessados deverão contactar: 
Comdt. Nunes TLM 914567437, Cabo Mestre, TLM 919075009. 
Data l imite de inscrição 30 de abril.

AVISOS

CONVÍVIOS 
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CONCURSO DE FOTOGRAFIA

FOTOS DO

MÊS



Situada na: 
Rua Jardim do Tabaco, 104 
junto ao Terminal de Cruzeiros 

de Lisboa




